
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Nota 2021 2020
   (reapre-
Ativo   sentado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 188.625 103.621
Contas a receber 2.24 e 6 289.551 247.340
Estoques 7 204.563 151.200
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8 - 1.671
Tributos a recuperar 8 121.809 84.664
Despesas antecipadas 9 5.516 7.607
Outros ativos 9 21.072 3.665
  831.136 599.768

Não circulante
Instrumentos fi nanceiros 5 15.864 6.370
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8 36.750 -
Tributos a recuperar 8 243.570 102.757
Depósitos compulsórios e judiciais 9 11.437 13.742
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 63.932 56.428
Despesas antecipadas 9 413 1.944
Outros ativos 9 - 785
Imobilizado 10 | 17 717.646 505.721
Intangível 11 4.479 4.380
  1.094.091 692.127

Total do ativo  1.925.227 1.291.895

 Nota 2021 2020
   (reapre-
Passivo   sentado)
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 12 268.402 103.019
Fornecedores 13 413.780 308.063
Salários e encargos sociais 14 25.973 36.176
Benefícios a empregados 15 578 2.250
Imposto de renda e contribuição social a recolher 16 - 8.218
Impostos a recolher e parcelados 16 23.930 21.860
Passivo de arrendamento 17 21.878 14.072
Provisões diversas 2.24 e 18 22.468 18.009
Outras contas a pagar 19 35.507 39.399
Instrumentos fi nanceiros 28.2 h 7.983 4.551
  820.499 555.617

Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 12 417.822 468.166
Benefícios a empregados 15 5.663 5.895
Passivo de arrendamento 17 178.086 145.506
Provisão para demandas judiciais 20 15.763 25.370
Impostos a recolher e parcelados 16 15.693 27.570
  633.027 672.507

Patrimônio líquido
Capital social 22 249.394 52.658
Reserva legal 22 9.539 -
Outras reservas de capital 22 182.424 -
Reservas de reavaliação  23.316 25.508
Ajuste de avaliação patrimonial  4.561 3.547
Outros resultados abrangentes 15.c. 2.467 -
Prejuízos acumulados  - (17.942)
  471.701 63.771

Total do passivo e patrimônio líquido  1.925.227 1.291.895

 Nota 2021 2020
   (reapre-
   sentado)

Receita líquida das vendas 2.24 e 23 1.739.297 1.631.973
Custo dos produtos vendidos 24 (1.310.123) (1.085.420)
Lucro bruto  429.174 546.553
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 2.24 e 24 (313.882) (299.906)
Gerais e administrativas 24 (71.104) (82.116)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30 153.440 (14.349)
Constituição de provisão para redução ao valor
 recuperável de contas a receber e ativos de contrato 6 (269) (826)
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e do imposto de renda e contribuição social  197.359 149.356

Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 25 116.696 17.351
Despesas fi nanceiras 25 (72.358) (90.715)
Variações monetárias e cambiais 25 (10.502) (32.793)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 231.195 43.199
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21 (29.978) (25.167)
Diferidos 21 7.504 9.320

Lucro líquido do exercício  208.721 27.352
Ações em circulação no fi nal do exercício 22 63.065 16.918
Lucro líquido do exercício por ação - básico e diluído 22 3,31 1,62
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 208.721 27.352
Outros resultados abrangentes
Outros resultados abrangentes a serem reclassifi cados
 para resultado do exercício em períodos subsequentes
 Ganhos atuariais 2.467 -
Resultado abrangente do exercício 211.188 27.352
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Em milhares de reais)

 Nota 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  208.721 27.352
Ajustes
Depreciação e amortização  66.404 60.886
Ganho (perda) na alienação e sinistro de ativo imobilizado  (47.453) 16.020
Ganho (perda) por redução ao valor
  recuperável de contas a receber  (1.945) 826
Constituição (reversão) de provisão para perda de estoques  736 (181)
Provisões diversas  4.459 (11.559)
Imposto de renda e contribuição social 21 22.474 15.848
Provisão para demandas judiciais  (9.607) 7.162
Provisões e benefícios a empregados  563 8.145
Juros, variações monetárias e
 cambiais sobre empréstimos e debêntures 12 42.473 93.762
Juros, variações monetárias e
 cambiais sobre arrendamento mercantil 17 17.834 15.095
Juros, variações monetárias e cambiais sobre outras contas  (94.954) (7.940)

  209.705 225.416
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber  (38.755) (77.289)
Estoques  (56.589) (43.131)
Imposto de renda e contribuição social a recuperar  (35.079) 12.304
Tributos a recuperar  (82.474) 41.771
Outros ativos  6.605 (3.426)
Fornecedores  106.654 59.110
Salários e encargos sociais  (10.203) 7.719
Imposto de renda e contribuição social a recolher  (38.196) (25.950)
Impostos a recolher e parcelados  (16.399) (19.795)
Outros passivos  (3.893) 11.867

Caixa proveniente das atividades
 operacionais antes dos juros pagos  41.376 188.596
Juros pagos sobre empréstimos,
 fi nanciamentos e debêntures 12 (25.695) (36.597)
Juros pagos sobre arrendamento mercantil 17 (19.249) (15.887)
Juros pagos sobre outras contas  (1.307) 10

Caixa líquido proveniente das
 (usado nas) atividades operacionais  (4.875) 136.122
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível 10 | 11 (223.589) (42.141)
Recebimento por venda de bens do ativo imobilizado 10 825 25.993
Recebimento de indenizações de seguro
 relacionadas ao ativo imobilizado  34.205 -
Aquisição de certifi cado de depósito bancário  - (5.948)
Liquidação de certifi cado de depósito bancário  328 8.099
Recebimento pela liquidação de direitos creditórios  - 15.475

Caixa líquido proveniente das
 (usado nas) atividades de investimentos  (188.231) 1.478
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas 22 196.742 -
Amortização de empréstimos, fi nanciamentos e debêntures 12 (101.739) (499.157)
Captações de empréstimos, fi nanciamentos e debêntures 12 200.000 444.064
Amortização de passivo de arrendamento 17 (16.893) (12.307)

Caixa líquido proveniente das (usado nas)
 atividades de fi nanciamentos  278.110 (67.400)
Geração de caixa e equivalentes de caixa  85.004 70.200
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  103.621 33.421
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício  188.625 103.621

Geração de caixa e equivalentes de caixa  85.004 70.200
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: a) Objeto social, produtos e marcas: A Santher - Fábri-
ca de Papel Santa Therezinha S.A. (“Companhia”) foi fundada em 1938, é uma sociedade 
anônima de capital fechado, tem sede na cidade de São Paulo e tem como objeto social a 
produção e comercialização das linhas de produtos apresentadas abaixo: • Produtos de 
consumo - compreendem as seguintes linhas de produtos e respectivas marcas, comercia-
lizadas no mercado varejista, atacadista e por distribuidores: Papel Higiênico - Personal, 
Personal VIP e Charme; Toalha de Papel - Snob; Guardanapo – Snob e Santepel; Lenço de 
Papel - Kiss; Fralda Descartável Infantil e Lenço Umedecido - Personal Soft and Protect; Ab-
sorvente Externo e Protetor Íntimo – Sym. • Demais negócios - compreendem a linha “Pro-
fessional”, que é composta por produtos destinados ao segmento de uso corporativo, como 
indústrias, escritórios, bares e restaurantes, hotéis, shopping centers, entre outros, comer-
cializados através de distribuidores e representantes por meio das marcas Inovatta e Eco. 
A linha Professional também contempla a instalação de dispensers específi cos para cada 
aplicação (papel toalha e higiênicos em bobina e interfolhados) e a comercialização de uma 
linha completa de sabonetes cosméticos, desenvolvidos especifi camente para esse merca-
do, bem como álcool gel e antissépticos, e nessa unidade de negócios são considerados 
também os papéis especiais - produtos com características especiais para mercado B2B e 
que têm diversas aplicações na indústria, principalmente, no uso de embalagens fl exíveis. 
O atual parque industrial é composto por três unidades fabris em operação nos Estados de 
São Paulo e Rio Grande do Sul: • Unidade Fadlo Haidar (UFH) (Bragança Paulista - SP) - de-
dica-se à fabricação de papel e conversão em papéis higiênicos, toalhas, lenços e guarda-
napos, fraldas, absorventes e protetores íntimos, bem como do mix completo da linha Pro-
fessional. • Unidade da Penha (UP) (São Paulo - SP) - dedica-se à fabricação de papel, in-
clusive especiais. • Unidade de Guaíba (UG) (Guaíba - RS) - dedica-se à fabricação de pa-
péis especiais. A distribuição dos produtos em escala nacional ocorre através (i) do Centro 
de Distribuição, adjacente a sua principal unidade fabril UFH, localizada em Bragança Pau-
lista, SP, e (ii) de depósito localizado em Alhandra, PB, e (iii) de fi liais e distribuidores em 
diferentes estados. b) Posição patrimonial, fi nanceira e planos da Administração: 
A Administração tem envidado esforços contínuos para melhorar os resultados e a liquidez 
da Companhia, dentre os quais se destacam as seguintes ações: (i) Em 2020, a Companhia 
se manteve focada em iniciativas voltadas a contenção de despesas e aumento da produ-
tividade e, em paralelo, continuou tomando as medidas necessárias para realizar os repas-
ses nos preços de seus produtos que tiveram aumento de custo decorrente da desvaloriza-
ção do Real. (ii) O ano de 2021 iniciou com a economia brasileira enfrentando grandes de-
safi os e incertezas em função do endurecimento das medidas de combate a segunda onda 
da pandemia de Covid-19. Ao longo do ano, houve também uma grande pressão nos cus-
tos dos insumos em função de o dólar estar em um patamar bastante elevado e por conta 
do aumento signifi cativo nos preços de algumas commodites que fazem parte da cadeia 
de produção. Com isso, a Companhia sofreu uma grande compressão da margem de seus 
produtos que vem sendo combatida com o repasse dessa infl ação por meio de aumento de 
preço aos clientes. A expectativa da Administração é de recuperar as margens obtidas no 
período pré-pandemia ao longo do ano de 2022. c) Mudança do controle acionário: 
No dia 27 de fevereiro de 2020, as únicas empresas acionistas da Companhia, SOL – FUN-
DO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA e RFPLCA PARTICIPAÇÕES 
LTDA. (“Vendedoras”), entraram em um acordo de venda da totalidade de suas participa-
ções societárias da Companhia à H&PC BRAZIL PARTICIPAÇÕES S.A. (“Compradora”). A 
transação estava sujeita à determinadas condições precedentes usuais nesse tipo de ope-
ração, incluindo aprovação da transação pelo CADE – Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica. Em 16 de abril de 2020 transcorreu em branco o prazo cabível para interposi-
ção de recurso ou avocação de tal operação, que culminou na conclusão e arquivamento 
do processo. Na transação fi cou estabelecido que as “Vendedoras”, de forma direta ou por 
meio de um veículo pertencente ao mesmo grupo econômico, adquiririam a totalidade dos 
ativos da unidade de Governador Valadares, cuja operação estava paralisada desde 2016. 
Tal venda foi realizada pelo preço de R$ 24.803 e a transferência efetiva dos ativos ocor-
reu em junho de 2020. Os recursos recebidos foram utilizados para liquidação de parte da 
dívida bancária da Companhia em 29 de junho de 2020. Portanto, em 29 de junho de 2020 
ocorreu também o fechamento da operação de aquisição de 100% das ações da Compa-
nhia pela H&PC Brazil Participações S.A. (“Compradora”). A Compradora é uma subsidiá-
ria brasileira das empresas DAIO PAPER CORPORATION (com 51%) e MARUBENI CORPO-
RATION (com 49%), ambas sediadas em Tóquio, Japão. Enquanto a primeira é líder asiáti-
ca na produção de papéis tissue e de produtos para cuidados pessoais, a segunda tem di-
versifi cada participação em diversos segmentos de negócios no Japão e no mercado inter-
nacional e com esta aquisição pretende entrar no mercado de produtos H&PC (papel higiê-
nico, fraldas descartáveis, absorventes femininos, guardanapos etc.). d) Efeito Covid-19: 
Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) elevou o estado da contami-
nação à pandemia de COVID-19, doença causada pelo novo coronavírus, devido à sua rá-
pida disseminação geográfi ca. Em função disso, a Companhia criou um Comitê de Crise 
para avaliar continuamente a evolução do COVID-19 e monitorar todas as determinações 
tomadas pelas autoridades competentes, além de avaliar os possíveis impactos e estabe-
lecer uma série de medidas para mitigar potenciais riscos ao negócio e aos seus colabora-
dores. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações fi nanceiras, as se-
guintes principais medidas foram tomadas: • Defi nição de home offi ce para todos os cola-
boradores que desempenham atividades administrativas; • Proibição de reuniões presen-
ciais e acesso em nossas unidades fabris de visitantes, prestadores de serviços ou qualquer 
pessoa que não tenha relação com as atividades de produção, distribuição e manutenção; 
• Ações com grupos de risco: licença remunerada ou adiantamento de férias para mulhe-
res grávidas, profi ssionais com mais de 60 anos e pessoas com algum tipo de doença pré-
-existente ou que apresentam baixa imunidade; • Processo de sanitização das máquinas e 
equipamentos industriais com álcool 70% visando higienizar partes e ferramentas que exi-
gem manuseio humano e desinfecção de todas unidades com intuito de reforçar a limpe-
za dos ambientes; • Ampliação do número de profi ssionais de saúde em todas unidades 
para apoio aos colaboradores; • Afastamento de qualquer colaborador com suspeitas e sin-
tomas de gripe, com orientação para permanecer em casa em quarentena. Em relação à 
avaliação de riscos e eventuais impactos nas demonstrações fi nanceiras da Companhia, no 
auge da crise, houve o fechamento de alguns estabelecimentos que são abastecidos com 
produtos da Companhia como escolas, escritórios, bares e restaurantes. Contudo, dado a 
baixa representatividade desses canais em nosso negócio, o impacto foi imaterial e foi 
normalizado após a reabertura. De uma forma geral, a pandemia trouxe impacto em di-
versas cadeias de abastecimento, gerando um grande impacto infl acionário. A Compa-
nhia foi afetada pelo aumento de custo de alguns insumos e serviços, como ocorreu no 
caso do frete marítimo, e também foi impactada pela depreciação do Real. Adicionalmen-
te, os resultados da Companhia foram afetados pelo signifi cativo aumento da celulose 
que, embora não tenha uma relação direta com a pandemia, também afetou o custo dos 
produtos de forma bastante signifi cativa. Diante disso, a Companhia sofreu ao longo de 
2021 uma grande compressão da margem de seus produtos que vem sendo combatida 
com o repasse dessa infl ação por meio de aumento de preço. A expectativa da Adminis-
tração é de a recuperar as margens obtidas no período pré-pandemia ao longo do ano 
de 2022. Conforme divulgado na nota explicativa 28.2 (a), a Companhia está exposta à 
variação cambial do dólar norte-americano em função de alguns insumos estarem inde-
xados a essa moeda. A Administração segue avaliando constantemente a evolução do 
surto com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigação dos impactos 
em suas operações. A Companhia continua exercendo sua função social garantindo o for-
necimento de seus produtos sem maiores impactos em suas operações. e) Incêndio – 
Fábrica de Bragança Paulista: No dia 08 de julho de 2021 um incêndio atingiu a uni-
dade da fábrica de Bragança Paulista e danifi cou duas linhas de conversão de papel hi-
giênico (“folha dupla”), as quais representavam aproximadamente 40% da produção, 
cujo valor contábil era de R$ 2.626. Também houve danos nas edifi cações como em pa-
redes, piso e teto, cujo valor contábil era de R$ 1.444. Além disso, houve danos de pro-
dutos em estoque de processo e ocorreram gastos com limpeza, remoção e transporte, 
estimados em R$ 3.346. A Santher possui ampla cobertura de seguro para despesas, bens 
e 6 meses de lucros cessantes, prazo que foi sufi ciente para a retomada total da produ-
ção. A seguradora efetuou o pagamento de R$ 45.000 sendo R$ 34.205 em 2021 e R$ 
10.795 em 2022, e confi rmou o pagamento de mais R$ 6.500, que deve ocorrer nos pró-
ximos dias. Dessa forma, a Companhia registrou R$ 51.500 em receita de indenização e 
com a dedução dos custos incorridos obteve impacto positivo de R$ 44.085 que foi re-
gistrado na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. f) Impactos 
da Guerra da Ucrânia: A guerra na Ucrânia não afetou de forma signifi cativa a cadeia 
de suprimentos e preço dos insumos da Companhia, portanto a Companhia não prevê 
impactos severos nos resultados do ano. Contudo, a Administração permanece monito-
rando a situação da guerra e eventuais impactos nos custos dos insumos.

2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas a seguir. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações fi -
nanceiras foram preparadas com base no custo histórico como base de valor, exceto pela 
avaliação de ativos e passivos como instrumentos fi nanceiros (quando aplicável), mensu-
rados ao valor justo contra o resultado, e do imobilizado mensurado pelo “custo atribuí-
do” na data de transição para os “CPCs” e “IFRSs”. As demonstrações fi nanceiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB). As presentes demonstrações fi nanceiras foram 
aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia em 06 de abril de 2022. Todas 

as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
2.2. Mudanças nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas en-
traram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021, mas não afetaram as demonstrações fi -
nanceiras da Companhia, conforme segue: Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 
38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As altera-
ções aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam 
os efeitos das demonstrações fi nanceiras quando uma taxa de certifi cado de depósito in-
terbancário é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As 
alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer 
mudanças contratuais, ou mudanças nos fl uxos de caixa que são diretamente requeridas 
pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros fl utuante, equivalente ao 
movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem 
feitas nas designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge 
seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com 
o requerimento de separadamente identifi cável quando um instrumento com taxa livre de 
risco é designado como hedge de um componente de risco. A Companhia pretende usar 
os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações 
no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arren-
datários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 
2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações 
do CPC 06 (R2) sobre a modifi cação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os be-
nefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expe-
diente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à 
Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modifi cação do contrato de arrendamento. O 
arrendatário que fi zer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do 
arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relaciona-
da ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) 
se a mudança não fosse uma modifi cação do contrato de arrendamento. A alteração pre-
tendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do Co-
vid-19 pode continuar, em 31 de março de 2022, o CPC estendeu o período da aplicação 
deste expediente prático para 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para exer-
cícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No entanto, a Companhia ain-
da não recebeu benefícios concedidos para arrendatários relacionados à Covid-19 mas pla-
neja aplicar o expediente prático quando disponível dentro do período da norma. 
2.3. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: As transações e os saldos das demonstrações fi nanceiras da Companhia são 
apresentados em Reais, principal moeda do ambiente econômico no qual a empresa atua 
(“moeda funcional”). b) Transações e saldos: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câm-
bio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo 
em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data 
em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base 
no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da 
transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmen-
te reconhecidas no resultado. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, sem risco de mudança signifi cativa do rendimento pactuado, podendo ser 
resgatáveis com o próprio emissor a qualquer momento. 2.5. Instrumentos fi nancei-
ros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os tí-
tulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Com-
panhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento 
signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi ca-
tivo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classifi cação 
e mensuração subsequente: Ativos  nanceiros: No reconhecimento inicial, um ati-
vo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumen-
to de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são 
reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ati-
vos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensura-
do a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos 
fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É manti-
do dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de 
fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e • Seus termos con-
tratuais geram em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investi-
mento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Compa-
nhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo 
do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Esta escolha é feita investimen-
to por investimento. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao 
custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, são classifi cados como VJR. No re-
conhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi nancei-
ro que de outra forma atenda os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamen-
to contábil que de outra forma surgiria. Ativos  nanceiros - avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funciona-
mento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Admi-
nistração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nan-
ceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização 
de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é ava-
liado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho 
do modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a ma-
neira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remune-
rados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos 
fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas 
de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectati-
vas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em transa-
ções que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos 
fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base 
no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros - 
avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e 
de juros: Para fi ns dessa avaliação, o “principal” é defi nido como o valor justo do ativo fi -
nanceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são defi nidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para ava-
liar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mu-
dar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes 
que modifi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa; • Termos que possam ajustar a 
taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; 
e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consis-
tente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão anteci-
pada do contrato. Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-
-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros con-
tratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do con-
trato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o 
valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial. Ativos  nan-
ceiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas: As seguintes políticas con-
tábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos fi nanceiros.

Ativos 
fi nanceiros 
mensurados a 
VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconheci-
do no resultado. Veja (iii) Contabilidade de Hedge, abaixo para deriva-
tivos designados como instrumentos de hedge.

Ativos 
fi nanceiros a 
custo 
amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amorti-
zado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é re-
duzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ga-
nho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos  nanceiros - classi cação, mensuração subsequente e ganhos e per-
das: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é re-
conhecido no resultado. iii) Desreconhecimento: Ativos  nanceiros: A Companhia 
desreconhece um ativo fi nanceiro quando: • Direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ati-
vo expiram; ou • Transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa con-
tratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação em que • substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos; ou • a Companhia 
nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro e também não retém controle sobre o ativo fi nanceiro. Passivos  -
nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi -
nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos 
modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans-
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
iv) Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de li-
quidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. v) Instrumentos fi nanceiros derivativos e contabilidade de “hedge”: Reco-
nhecimento inicial e mensuração subsequente: A Companhia utiliza instrumentos 
fi nanceiros derivativos como contratos de câmbio futuros para proteger-se contra seus ris-
cos de taxa de câmbio. Esses instrumentos fi nanceiros derivativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e são, sub-
sequentemente, remensurados ao valor justo. Derivativos são registrados como ativos fi -
nanceiros quando o valor justo é positivo e como passivos fi nanceiros quando o valor jus-
to é negativo. Para fi ns de contabilidade de hedge, os referidos instrumentos de proteção 
são classifi cados como: • Hedges de valor justo, quando destinados à proteção da exposi-
ção a alterações no valor justo de um ativo ou passivo reconhecido ou de um compro-
misso fi rme não reconhecido; • Hedges de fl uxo de caixa, quando destinados à proteção 
da exposição à variabilidade nos fl uxos de caixa que seja atribuível a um risco específi -
co associado a um ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação prevista altamente 
provável, ou ao risco de moeda estrangeira em um compromisso fi rme não reconhecido; 
ou • Hedges de um investimento líquido em uma operação no exterior. No início de um 
relacionamento de hedge, a Companhia formalmente designa e documenta a relação de 
hedge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia de ge-
renciamento de risco para realizar o hedge. A documentação inclui a identifi cação do ins-
trumento de hedge, do item protegido, da natureza do risco que está sendo protegido e 
de como a Entidade avalia se a relação de proteção atende os requisitos de efetividade 
de hedge (incluindo sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como determinar 
o índice de hedge). Um relacionamento de hedge se qualifi ca para contabilidade de hed-
ge se atender todos os seguintes requisitos de efetividade: • Existe relação econômica en-
tre o item protegido e o instrumento de hedge; • O efeito de risco de crédito não infl uen-
cia as alterações no valor que resultam dessa relação econômica; e • O índice de hedge da 
relação de proteção é o mesmo que aquele resultante da quantidade do item protegido 
que a entidade efetivamente protege e a quantidade do instrumento de hedge que a Enti-
dade efetivamente utiliza para proteger essa quantidade de item protegido. Os hedges que 
atendem a todos os critérios de qualifi cação para contabilidade de hedge são registrados 
conforme descrito abaixo: Hedges de valor justo: A mudança no valor justo de um ins-
trumento de hedge é reconhecida na demonstração do resultado como outras despesas. A 
mudança no valor justo do item objeto de hedge atribuível ao risco coberto é registrada 
como parte do valor contábil do item protegido e é também reconhecida na demonstração 
do resultado como outras despesas. Para hedges de valor justo relacionados a itens men-
surados ao custo amortizado, qualquer ajuste ao valor contábil é amortizado por meio do 
resultado durante o prazo remanescente do hedge, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. A amortização da taxa de juros efetiva pode ser iniciada assim que exista um ajus-
te e, no mais tardar, quando o item protegido deixar de ser ajustado por alterações no seu 
valor justo atribuíveis ao risco coberto. Se o item objeto de hedge for desreconhecido, o va-
lor justo não amortizado é reconhecido imediatamente no resultado. Quando um compro-
misso fi rme não reconhecido é designado como um item protegido, a mudança acumula-
da subsequente no valor justo do compromisso fi rme atribuível ao risco protegido é reco-
nhecida como um ativo ou passivo com reconhecimento do ganho ou perda corresponden-
te no resultado. 2.6. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e pas-
sivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajus-
tados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de 
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às de-
monstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Para fi ns de registro e determinação de re-
levância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fl uxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e 
passivos. A Companhia faz o Ajuste a Valor Presente (AVP) de fornecedores. Para cálculo do 
AVP de fornecedores de 2021, a administração da Companhia utilizou como taxas de des-
conto, aquelas que vem sendo aplicadas contratualmente pelos fornecedores de seus insu-
mos, de forma individual (10,0% ao ano em dezembro de 2020). 2.7. Contas a receber: 
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e de-
duzidas da perda por redução ao valor recuperável de contas a receber. A perda por redu-
ção ao valor recuperável de contas a receber é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acor-
do com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é calculado com base 
na política contábil descrita na nota 2.14. 2.8. Estoques: Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando-
-se o método da média ponderada. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado 
para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de ven-
da. As importações em andamento, quando existentes, são demonstradas ao custo acumu-
lado de cada importação. 2.9. Impostos de renda e contribuição social: A partir de 
1º de janeiro de 2019 a Companhia optou por alterar prospectivamente o regime de tribu-
tação do lucro real anual, com recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL, para 
o lucro real trimestral, com recolhimento de forma defi nitiva. Tal decisão foi infl uenciada 
pela lei 13.670/18, a qual alterou normas do artigo 74 da lei 9.430, de 1996, determinan-
do que não podem ser objeto de compensação os débitos relativos ao recolhimento men-
sal por estimativa do IRPJ e da CSLL, mecanismo que ocorre no regime de tributação pelo 
lucro real anual. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para con-
tribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real trimestral. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribui-
ção social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens di-
retamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A 
Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à con-
tribuição social, incluindo tratamentos fi scais incertos, não atendem a defi nição de impos-
to de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25/IAS 37 Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. a) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar so-
bre o lucro ou prejuízo tributável dos trimestres. O montante dos impostos correntes a pa-
gar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que refl e-
te as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas ta-
xas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. b) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fi scais diferidos são reconhe-
cidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passi-
vos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de tributação. As mudan-
ças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: 
• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma tran-
sação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo 
tributável nem o resultado contábil; e • Diferenças temporárias relacionadas a investimen-
tos em controladas, coligadas e empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que 
a Companhia seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária e 
seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. Um ativo 
fi scal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais e diferenças temporárias de-
dutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros es-
tarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são deter-
minados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o mon-
tante das diferenças temporárias tributáveis for insufi ciente para reconhecer integralmen-
te um ativo fi scal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para 
as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da 
controladora e de suas subsidiárias individualmente. Ativos fi scais diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e refl ete a incerteza relacionada ao 
tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl e-
te as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera re-
cuperar ou liquidar seus ativos e passivos. 2.10. Subvenções governamentais: As sub-
venções assistenciais governamentais na forma de incentivo fi scal sobre o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) usufruído a partir da distribuição de produtos 
pelo depósito localizado no Estado da Paraíba são reconhecidas diante da razoável segu-
rança de atendimento das condições estabelecidas, pelas autoridades governamentais fa-
zendárias e tributárias, no qual a Companhia deve garantir o envio de um volume mínimo 

mensal de mercadorias ao centro de distribuição localizado no estado, obrigação que vem 
sendo cumprida regularmente. Os recursos oriundos desse benefício são reconhecidos em 
“Outras deduções de vendas”. 2.11. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais são atua-
lizados monetariamente e apresentados no ativo não circulante. 2.12. Ativos intangí-
veis: Softwares: As licenças de programas de computador são capitalizadas pelo valor 
de custo de aquisição e os custos incorridos para fazer com que estejam prontos para 
ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil, estimada entre 
três e cinco anos, pelo método linear. O período e o método de amortização para os 
ativos intangíveis de vida definida são revistos no mínimo ao final de cada exercício 
financeiro. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares 
são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. 2.13. Imobili-
zado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, instalações industriais. 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens, in-
clusive, se aplicável, serviços necessários e custos incorridos para colocação do bem 
produtivo em operação. O custo histórico também inclui os custos de financiamento 
relacionados com a aquisição dos ativos. O custo histórico dos itens adquiridos an-
teriormente a 1º de janeiro de 2009 foi ajustado ao custo atribuído na data de tran-
sição para os novos CPCs e adoção inicial das IFRSs no Brasil. Os custos subsequen-
tes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separa-
do, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econô-
micos futuros associados ao item e que tais custos possam ser mensurados com se-
gurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício 
quando incorridos, apropriados como custos de produção. Em 2021 e 2020, a depre-
ciação dos ativos foi calculada usando o método linear para alocar seus custos aos 
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 
 Vida útil estimada - média ponderada anual
Edifi cações e benfeitorias 42
Máquinas e equipamentos 15
Instalações 10
Equipamentos de informática 5
Veículos 6
Móveis e utensílios 12
Dispensers 3
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi -
nal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu va-
lor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estima-
do (Nota explicativa 2.14 - Recuperação de ativos não fi nanceiros). Os ganhos e as perdas 
de alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil 
e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resul-
tado. 2.14. Redução ao valor recuperável (Impairment): a) Ativos fi nanceiros 
não-derivativos: Instrumentos  nanceiros e ativos contratuais: A Companhia 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos fi nanceiros mensu-
rados ao custo amortizado; e • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para 
os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 me-
ses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de 
dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplên-
cia ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi ca-
tivamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber 
de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito espe-
rada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi -
nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as per-
das de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de su-
porte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Compa-
nhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cati-
vamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. A Companhia considera um ativo 
fi nanceiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague integral-
mente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou • o ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 90 dias. A 
Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando não 
há atrasos signifi cativos e constantes na sua liquidação. As perdas de crédito esperadas 
para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro. As per-
das de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis 
eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período 
mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. A Companhia reali-
zou um estudo avaliando o comportamento dos recebíveis ao longo do tempo, observan-
do a evolução das faixas de vencimento de um aging e conciliando os títulos através do 
período para identifi car a efi ciência no recebimento e concluiu que não há efeitos de per-
das de créditos esperadas signifi cativas e alterações substanciais nas demonstrações fi nan-
ceiras em relação ao que já é adotado e praticado pela Companhia, principalmente, em fun-
ção do rígido mecanismo de análise de liquidez de seus clientes. Vide apresentação na nota 
explicativa 6 – contas a receber. Ativos  nanceiros com problemas de recupera-
ção: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados 
pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo fi nanceiro possui 
”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudi-
cial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de que 
ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: 
• difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • reestruturação de um 
valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; 
• a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorga-
nização fi nanceira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de di-
fi culdades fi nanceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito espera-
das no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensura-
dos pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. A provisão para 
perdas é debitada no resultado. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é bai-
xado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro 
em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito e eventuais garantias para o cumprimento dos proce-
dimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. b) Ativos não fi nan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não os, esto-
ques e ativos fi scais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indi-
cação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados 
em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte in-
dependentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para ven-
der. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas 
no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na exten-
são em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apu-
rado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. 2.15. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado duran-
te o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efe-
tiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como 
custos da transação do empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo o 
empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não 
houver evidências da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a 
taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada 
durante o período do empréstimo ao qual se relaciona. Os custos de empréstimos atribuí-
veis diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualifi cáveis, os quais le-
vam, necessariamente, um período de tempo substancial para fi carem prontos para uso ou 
venda pretendida, são acrescidos ao custo de tais ativos até a data em que estejam pron-
tos para o uso ou a venda pretendida. Os empréstimos são classifi cados como passivo cir-
culante, a menos que a Companhia tenha o direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.16. Contas a pagar, salá-
rios e encargos sociais: As contas a pagar, principalmente aos fornecedores, são obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
As operações são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, men-
suradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura ou notas fi scais correspondentes com 
ajuste a valor presente conforme nota 2.8 – Ajuste a valor presente de ativos e passivos. 
Os valores relativos às férias devidas aos funcionários estão provisionados proporcional-
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Capital   Reserva Ajustes Lucros/ Outros
  social Reserva Outras de rea- de avaliação (prejuízos) resultados
  realizado legal reservas valiação patrimonial acumulados abrangentes Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020  52.658 - - 32.574 13.567 (62.380) - 36.419
Resultados abrangentes do exercício
Lucro líquido do exercício  - - - - - 27.352 - 27.352
Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos  - - - - - 27.352 - 27.352
Depreciação de itens reavaliados líquido dos efeitos tributários  - - - (1.806) (1.871) 3.677 - -
Baixa de itens reavaliados líquido dos
 efeitos tributários por venda de ativos 10 - - - (5.260) (8.149) 13.409 - -

Saldos em 31 de dezembro de 2020  52.658 - - 25.508 3.547 (17.942) - 63.771
Resultados abrangentes do exercício
Lucro líquido do exercício  - - - - - 208.721 - 208.721
Ganhos atuariais 15.c. - - - - - - 2.467 2.467

Total de resultados abrangentes
 do exercício, líquido de impostos  - - - - - 208.721 2.467 211.188
Transações com acionistas e constituição de reservas
Integralização de capital 22 196.736 - 6 - - - - 196.742
Destinação para a reserva legal 22 - 9.539 - - - (9.539) - -
Constituição de reserva de lucros 22 - - 182.418 - - (182.418) - -

Total das transações com
 acionistas e constituição de reservas  196.736 9.539 182.424 - - (191.957) - 196.742
Depreciação de itens
 reavaliados líquido dos efeitos tributários  - - - (1.643) (1.839) 3.482 - -
Baixa de itens reavaliados líquido
 dos efeitos tributários por baixa de ativos 10 - - - (549) 2.853 (2.304) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2021  249.394 9.539 182.424 23.316 4.561 - 2.467 471.701
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A., tem a satisfação de apresentar o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado e Resultado Abrangente, Demonstração do Fluxo de Caixa e das Mutações do Patrimônio 
Líquido relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
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mente ao período aquisitivo e incluem os correspondentes encargos sociais. As obrigações 
de benefícios de curto prazo a funcionários são mensuradas em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 2.17. Pro-
visões diversas: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obriga-
ção presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa con-
fi ável do valor possa ser feita. As provisões para demandas judiciais tributárias, civis e tra-
balhistas são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido ela-
boradas pelos assessores legais da Companhia e são constituídas em montantes conside-
rados sufi cientes para cobrir perdas prováveis. A provisão para participação nos lucros e re-
sultados é usualmente efetuada com base em acordo formal específi co, que estabelece, em 
bases anuais, as metas a serem alcançadas bem como as regras de apuração, elegibilida-
de e prazos para pagamento de premiação correspondente. 2.18. Arrendamentos: No 
início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar 
o uso de um ativo identifi cado por um período de tempo em troca de contraprestação. i) 
Como arrendatário: No início ou na modifi cação de um contrato que contém um com-
ponente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada com-
ponente de arrendamento com base em seus preços individuais. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamen-
to. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos 
de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais 
incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrenda-
tário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está lo-
calizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições 
do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de di-
reito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até 
o fi nal do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade do 
ativo subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ati-
vo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é deter-
minada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é 
periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajusta-
do para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrenda-
mento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrenda-
mento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de emprésti-
mo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre 
empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de fi nanciamento e fazendo 
alguns ajustes para refl etir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamen-
tos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem 
o seguinte: • pagamentos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na essência; • pagamentos va-
riáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utili-
zando o índice ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam pagos pelo ar-
rendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da opção 
de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e paga-
mentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refl etir o ar-
rendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de altera-
ção em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exerce-
rá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fi xo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa ma-
neira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou 
é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido 
a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defi nição de 
propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em 
“empréstimos e fi nanciamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos 
de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de 
curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de ar-
rendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento. ii) Como arrendador: A Companhia não possui contratos como 
arrendador. 2.19. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reco-
nhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado pres-
tado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. Outros be-
nefícios de longo prazo a empregados: A obrigação líquida da Companhia em rela-
ção a outros benefícios de longo prazo a empregados é o valor do benefício futuro que os 
empregados receberão como retorno pelo serviço prestado no ano corrente e em anos an-
teriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor presente. Remensurações 
são reconhecidas no resultado do período. 2.20. Receita operacional: A receita é men-
surada com base na contraprestação especifi cada no contrato com o cliente. A Companhia 
reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto, que é quando a obriga-
ção de performance é cumprida junto ao seus clientes. A Companhia possui com determi-
nados clientes acordos comerciais que permitem alguns descontos especiais, esses descon-
tos são contabilizados como redutor da receita de vendas. 2.21. Receita e despesa fi -
nanceira: A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de 

juros efetivos. A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os pagamentos 
ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento fi -
nanceiro ao: - valor contábil bruto do ativo fi nanceiro; ou – ao custo amortizado do passi-
vo fi nanceiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide 
sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recu-
peração) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por 
meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo fi nanceiro que 
apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não 
esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito 
com base no valor bruto. 2.22. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que 
seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no merca-
do principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo refl ete o seu risco de descumprimento (non-
-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a men-
suração de valores justos, tanto para ativos e passivos fi nanceiros como não fi nanceiros 
(veja nota explicativa 28). Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um 
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mer-
cado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com 
frequência e volume sufi cientes para fornecer informações de precifi cação de forma contí-
nua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas 
de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de 
dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precifi cação de uma transação. Se um ati-
vo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de ven-
da, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em 
preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento fi nanceiro no reco-
nhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contra-
partida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimen-
to inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um pre-
ço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa téc-
nica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insigni-
fi cantes em relação à mensuração, então o instrumento fi nanceiro é mensurado inicialmen-
te pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado 
numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a ava-
liação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encer-
rada, o que ocorrer primeiro. 2.23. Novas normas e interpretações ainda não efe-
tivas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até 
a data de emissão das demonstrações fi nanceiras da Companhia, estão descritas a seguir. 
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: Classifi cação de passivos como 
circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos pará-
grafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especifi car os requisitos para clas-
sifi car o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que sig-
nifi ca um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na da-
ta-base do relatório; • Que essa classifi cação não é afetada pela probabilidade de uma en-
tidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em 
um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um pas-
sivo não afetariam sua classifi cação. As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a 
Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de 
empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Defi nição de 
estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma 
correlata ao CPC 23), no qual introduz a defi nição de “estimativas contábeis”. As altera-
ções esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas po-
líticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam 
as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações 
serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para 
mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse 
período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações te-
nham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiros da Companhia. Alterações 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fe-
vereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS 
Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos 
para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de polí-
ticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contá-
beis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis 
signifi cativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entida-
des devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das 
políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Prac-
tice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defi nição de material para 
a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é neces-
sária. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas 
contábeis divulgadas. 2.24. Reapresentação dos valores comparativos: Como re-
sultado da mudança na política contábil da Companhia com o intuito de se adequar à po-
lítica do grupo de acionistas em relação ao CPC 47/IFRS15, o balanço patrimonial e a de-
monstração de resultado do exercício anterior estão sendo reapresentados. Provisões de 
acordos comerciais: Alguns saldos a receber de clientes são liquidados periodicamente 
via compensação de provisões para acordos comerciais portanto estas foram reclassifi ca-
das da rubrica de “Provisões diversas” para rubrica de “Clientes”, reduzindo o saldo total.
Os efeitos da reapresentação são demonstrados a seguir:

Itens sem efeito Caixa:
Compensações de tributos federais no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 - R$ 
72.612 (R$ 79.119 em 31 de dezembro de 2020).
(i) (a) Créditos ICMS sobre bonifi cações concedidas incondicionalmente cujo valor atuali-
zado perfaz o montante de R$ 32.684 (R$ 24.340 em 31 de dezembro de 2020). Diante do 
atual posicionamento do STF e do STJ, as bonifi cações incondicionalmente concedidas po-
dem ser excluídas das bases de cálculo do ICMS (Súmula nº 457 do STJ) e (b) o saldo re-
manescente de R$ 37.089 (R$17.262 em 31 de dezembro de 2020) se refere aos créditos 
de ICMS como resultado das operações normais da Companhia, além dos créditos de CIAP 
e incentivo fi scal ICMS garantido do Estado da Paraíba. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2021, a administração da Companhia decidiu baixar os créditos extemporâneos 
no montante de R$ 21.512 (R$ 21.512 em 31 de dezembro de 2020) referentes à recupe-
ração de valores de ICMS recolhidos indevidamente sobre descontos incondicionais conce-
didos aos clientes com base no parecer atualizado de seus assessores jurídicos externos.
(ii) (a) Em 31 de dezembro de 2021, com base no processo RE 1.063.187/SC – Tema 962 
de repercussão geral no STF que decidiu por unanimidade pela inconstitucionalidade da 
incidência de IRPJ e CSLL sobre a taxa Selic em repetição do indébito tendo em vista sua 
função de recomposição do patrimônio do contribuinte, que não confi gura renda ou pro-
vento para a empresa, a Companhia registrou créditos nos montantes de R$ 25.761 e R$ 
9.273, de IRPJ e CSLL, respectivamente e (b) créditos referentes ao IRPJ a restituir de anos 
anteriores no montante de R$ 1.716 (R$ 1.671 em 31 de dezembro de 2020) devido à an-
tecipação de imposto. (iii) O saldo demonstrado refere-se à: (a) créditos extemporâneos 
de INSS sobre cooperativas no montante de R$ 319 (R$ 319 em 31 de dezembro de 2020); 
(b) INSS Previdenciário oriundos de processo judicial que questiona a incidência da con-
tribuição social sobre algumas verbas pagas na folha de pagamento, que não se destinam 
a “retribuir o trabalho”, como determina artigo 22, I, da Lei nº 8.212/1991, no montante 
de R$ 17.070 (R$ 6.272 em 31 de dezembro de 2020); (c) redução da alíquota do INSS RAT 
de acordo com CBO (Código Brasileiro de Ocupação) da Unidade Penha que resultou em 
créditos no montante de R$ 561 (R$ 561 em 31 de dezembro de 2020). Em 31 de dezem-
bro de 2021, com base na decisão com repercussão geral no STF (RE 1.187.264 – Tema 
1.048), que decidiu constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bru-
ta (CPRB), a Companhia baixou os créditos no montante principal de R$ 3.714 (R$ 3.714 
em 31 de dezembro de 2020). (iv) Inclui (a) o reconhecimento de créditos extemporâneos 
no montante de R$ 159 (R$ 13.420 em 31 de dezembro de 2020) oriundos de IPI sobre 
bonifi cações concedidas incondicionalmente recolhidos de 1992 a 2018; (b) o saldo rema-
nescente de R$ 14.423 (R$ 6.432 em 31 de dezembro de 2020) se refere a créditos de IPI 
como resultado das operações normais da Companhia. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2021, a administração da Companhia decidiu baixar os créditos extemporâ-
neos no montante de R$ 1.117 (R$ 1.117 em 31 de dezembro de 2020) referentes à recu-
peração de valores de IPI recolhidos indevidamente sobre descontos incondicionais con-
cedidos aos clientes com base no parecer atualizado de seus assessores jurídicos exter-
nos. (v) Os créditos de PIS e COFINS referem-se, substancialmente, (a) aos créditos decor-
rentes da desoneração de PIS e COFINS sobre o papel higiênico, que passou a vigorar a 
partir de 8 de março de 2013, por meio da MP nº 609/2013, convertida na Lei nº 12.839/2013, 
no montante de R$ 34.110 (R$ 23.874 em 31 de dezembro de 2020); (b) Seguindo orien-
tação de seus assessores jurídicos, considerando a Solução de Consulta Interna Cosit nº 
13, emitida em 18 de outubro de 2018 pela Receita Federal, a Companhia reconheceu ini-
cialmente créditos extemporâneos de ação transitada em julgado em janeiro de 2019 re-
ferentes à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS no montante de R$ 38.025, 
sendo R$ 17.465 como principal registrados no resultado na linha de “Outras receitas (des-
pesas) operacionais, líquidas” e R$ 20.560 de atualização monetária registrada no resul-
tado na linha de “Receitas fi nanceiras”. Após a modulação da decisão pelo STF que ocor-
reu em 13 de maio de 2021 a qual determinou que o valor a ser utilizado para cálculo das 
compensações tributárias é o valor do ICMS destacado nas notas fi scais, a Companhia rea-
lizou a revisão dos cálculos e reconheceu parcela adicional dos créditos em 30 de junho 
de 2021 no montante R$ 220.118, sendo R$ 142.697 como principal (R$ 137.115 regis-
trados no resultado na linha de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” e R$ 
5.582 na linha do “Faturamento líquido” por se tratar de créditos relativos ao exercício de 
2021) e R$ 77.421 de atualização monetária registrada no resultado na linha de “Recei-
tas fi nanceiras”. Em 31 de dezembro de 2021 estes créditos perfaziam o montante de R$ 
197.754 (R$ 38.025 em 31 de dezembro de 2020); (c) R$ 28.532 (R$ 25.373 em 31 de de-
zembro de 2020) de ação ajuizada em setembro de 2014 de créditos de PIS e COFINS so-
bre fretes de transferência entre unidades. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 
a administração da Companhia decidiu baixar os créditos extemporâneos no montante de 
R$ 4.189 (R$ 4.189 em 31 de dezembro de 2020) referentes à recuperação de valores de 
PIS e COFINS recolhidos indevidamente sobre descontos incondicionais concedidos aos 
clientes com base no parecer atualizado de seus assessores jurídicos externos. A Adminis-
tração da Companhia vem tomando medidas para acelerar a monetização dos créditos tri-
butários. Em relação aos tributos federais, a Companhia tem realizado pedidos de ressar-
cimento/restituição para os créditos gerados em sua operação normal e impetrado man-
dados de segurança após um ano da realização dos pedidos com intuito de acelerar a ho-
mologação por parte da Receita Federal. 

9. Despesas antecipadas, outros ativos e depósitos compulsórios e judiciais: 
A Companhia tem registrado como outros ativos, créditos e valores os seguintes saldos:
 2021 2020
Circulante
Despesas antecipadas (i) 5.516 7.607
Outros ativos circulantes (ii) 21.072 3.665
Não circulante
Depósitos compulsórios e judiciais (iii) 11.437 13.742
Despesas antecipadas (i) 413 1.944
Outros ativos não circulantes (iv) - 785
(i) Basicamente: (a) prêmio de seguros no montante de R$ 4.281 (R$ 6.567 em 31 de de-
zembro de 2020); (b) frete de transferência entre depósitos R$ 1.617 (R$ 2.305 em 31 de 
dezembro de 2020); e (c) despesas com assistência médica registradas antecipadamente 
de R$ 31 (R$ 638 em 31 de dezembro de 2020). (ii) Refere-se: (a) indenização contratual a 
receber transferida do longo (item iv) para o curto prazo no montante de R$ 785 (R$ 917 
em 31 de dezembro de 2020); (b) 17.295 de indenizações a receber por sinistros, sendo que 
o montante de R$ 10.795 já foram recebidos em 2022 e os R$ 6.500 restantes a segurado-
ra confi rmou o pagamento nos próximos dias conforme mencionado nas notas 1.e. e 10 
(R$ 0 em 31 de dezembro de 2020); e (c) adiantamentos de férias aos funcionários e cré-
ditos de devoluções de compras no montante de R$ 2.992 (R$ 2.748 em 31 de dezembro 
de 2020). (iii) Depósitos recursais e judiciais de reclamações trabalhistas, cíveis e tributá-
rias. (iv) Indenização contratual a receber.

10. Imobilizado: A movimentação dos saldos do imobilizado está apresentada a seguir:
   2021  2020
   Depre-
   ciação
 Vida útil  acumu-
 em anos Custo lada Líquido Líquido
Terrenos - 28.994 - 28.994 28.994
Edifi cações e benfeitorias 42 95.773 (32.286) 63.487 66.765
Máquinas e equipamentos 15 630.985 (423.425) 207.561 212.348
Instalações 10 93.207 (69.372) 23.835 25.080
Equipamentos de informática 5 15.201 (14.575) 626 1.337
Veículos 6 327 (209) 118 132
Móveis e utensílios 12 12.622 (10.916) 1.706 2.178
Dispensers 3 73.959 (49.702) 24.257 16.424
Direito de uso do
 ativo - CPC 06 (R2)/IFRS 16  242.264 (59.117) 183.146 147.858
Total em operação  1.193.332 (659.602) 533.730 501.116
Adiantamento a fornecedores e
 imobilizações em andamento  183.916 - 183.916 4.605
Total  1.377.248 (659.602) 717.646 505.721
    Transfe-
Movimentação do custo 2020 Adição Baixa rência 2021
Terrenos 28.994 - - - 28.994
Edifi cações e benfeitorias 97.313 - (2.198) 658 95.773
Máquinas e equipamentos 619.386 - (12.494) 24.093 630.985
Instalações 90.646 - (152) 2.713 93.207
Equipamentos de informática 15.146 - (54) 109 15.201
Veículos 327 - - - 327
Móveis e utensílios 12.614 - (4) 12 12.622
Dispensers 60.281 15.309 (1.661) 30 73.959
Direito de uso do
 ativo - CPC 06 (R2) 183.569 58.695 - - 242.264
Total em operação 1.108.276 74.004 (16.563) 27.615 1.193.332
Adiantamento a fornecedores
 e imobilizações em andamento 4.605 206.926 - (27.615) 183.916
Total 1.112.881 280.930 (16.563) - 1.377.248
Movimentação  Adição  Transfe-
 da depreciação 2020  (i) Baixa rência 2021
Terrenos - - - - -
Edifi cações e benfeitorias (30.548) (2.432) 694 - (32.286)
Máquinas e equipamentos (407.038) (26.245) 9.858 - (423.425)
Instalações (65.566) (3.953) 147 - (69.372)
Equipamentos de informática (13.809) (820) 54 - (14.575)
Veículos (195) (14) - - (209)
Móveis e utensílios (10.436) (484) 4 - (10.916)
Dispensers (43.857) (6.774) 929 - (49.702)
Direito de uso do
 ativo - CPC 06 (R2) (35.711) (23.406) - - (59.117)
Total em operação (607.160) (64.128) 11.686 - (659.602)
Total (607.160) (64.128) 11.686 - (659.602)
(i) O montante de depreciação apresentado no mapa de imobilizado somado à amortiza-
ção do intangível apresentará uma divergência em relação ao montante apresentado na 

DFC em função do estorno relativo aos créditos de PIS e COFINS decorrentes do direito de 
uso do ativo.
    Transfe-
Movimentação do custo 2019 Adição Baixa rência 2020
Terrenos 36.793 - (7.799) - 28.994
Edifi cações e benfeitorias 110.647 - (14.404) 1.070 97.313
Máquinas e equipamentos 665.839 - (79.747) 33.294 619.386
Instalações 93.849 - (7.409) 4.206 90.646
Equipamentos de informática 15.573 - (660) 233 15.146
Veículos 2.425 - (2.281) 183 327
Móveis e utensílios 13.779 - (1.377) 212 12.614
Dispensers 50.156 12.333 (2.208) - 60.281
Direito de uso do
 ativo - CPC 06 (R2) 165.355 18.214 - - 183.569
Total em operação 1.154.416 30.547 (115.885) 39.198 1.108.276
Adiantamento a fornecedores
 e imobilizações em andamento 17.097 26.823 (117) (39.198) 4.605
Total 1.171.513 57.370 (116.002) - 1.112.881
Movimentação  Adição  Transfe-
 da depreciação 2019  (i) Baixa rência 2020
Terrenos - - - - -
Edifi cações e benfeitorias (32.730) (2.531) 4.713 - (30.548)
Máquinas e equipamentos (436.016) (27.760) 56.738 - (407.038)
Instalações (68.072) (3.953) 6.459 - (65.566)
Equipamentos de informática (13.318) (1.153) 662 - (13.809)
Veículos (2.169) (43) 2.017 - (195)
Móveis e utensílios (11.164) (543) 1.271 - (10.436)
Dispensers (40.574) (5.413) 2.130 - (43.857)
Direito de uso do
 ativo - CPC 06 (R2) (17.665) (18.046) - - (35.711)
Total em operação (621.708) (59.442) 73.990 - (607.160)
Total (621.708) (59.442) 73.990 - (607.160)
(i) O montante de depreciação apresentado no mapa de imobilizado somado à amortiza-
ção do intangível apresentará uma divergência em relação ao montante apresentado na 
DFC em função do estorno relativo aos créditos de PIS e COFINS decorrentes do direito de 
uso do ativo. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de imobilizações em andamento totali-
zou R$ 181.426 (R$ 4.605 em 31 de dezembro de 2020) e refere-se basicamente aos pro-
jetos industriais, com expectativa de entrarem em operação ao longo dos próximos meses. 
Conforme fundamentado na nota explicativa 2.17 - Recuperação de ativos não fi nanceiros, 
a Companhia não identifi cou a existência de indicadores que determinados ativos pode-
riam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima dos valores recuperáveis. Des-
sa forma, nenhuma provisão foi reconhecida, tampouco se observou necessidade de rea-
valiar os aspectos relacionados a impairment nessas demonstrações fi nanceiras. Em 31 de 
dezembro de 2021, não há itens do imobilizado dados em garantia nas operações de em-
préstimos e fi nanciamentos. Conforme mencionado na nota explicativa 1.c - Contexto Ope-
racional, em maio de 2020 os ativos da unidade de Governador Valadares, no estado de 
Minas Gerais, foram vendidos pelo montante de R$ 24.803, e recebido em junho de 2020, 
sendo que seu valor contábil perfazia o montante de R$ 39.311 (R$ 39.963 em 31 de de-
zembro de 2019), portanto, houve uma perda de R$ 14.508 registrada na rubrica de Ou-
tras receitas (despesas) operacionais, líquidas, na demonstração do resultado do exercício. 
O valor contábil de R$ 39.311 incluía itens reavaliados e custo atribuído na adoção inicial 
dos CPCs que perfaziam os montantes de R$ 5.250 e R$ 7.865, respectivamente. Confor-
me mencionado na nota explicativa 1.e - Contexto Operacional, em julho de 2021 um in-
cêndio atingiu a unidade da fábrica de Bragança Paulista e danifi cou duas linhas de con-
versão de papel higiênico (“folha dupla”), sendo que seu valor contábil perfazia o montan-
te de R$ 2.626. Também houve danos nas edifi cações cujo valor contábil era de R$ 1.444. 
A Santher possui ampla cobertura de seguro para despesas, bens e 6 meses de lucros ces-
santes, prazo que foi sufi ciente para a retomada total da produção. A seguradora efetuou 
o pagamento de R$ 45.000 sendo R$ 34.205 em 2021 e R$ 10.795 em 2022, e confi rmou 
o pagamento de mais R$ 6.500, que deve ocorrer nos próximos dias. Dessa forma, a Com-
panhia registrou R$ 51.500 em receita de indenização e com a dedução dos custos incor-
ridos obteve impacto positivo de R$ 44.085, que foi registrado na rubrica de “Outras recei-
tas (despesas) operacionais, líquidas”. Adicionalmente, foram baixados itens reavaliados e 
custo atribuído na adoção inicial dos CPCs dos ativos envolvidos no sinistro que perfaziam 
os montantes de (R$ 549) e R$ 2.853, respectivamente.

11. Intangível: O saldo é composto basicamente por licenças de uso de softwares que 
são amortizados pela taxa média ponderada de 25% a.a. A composição do saldo e a mo-
vimentação entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2021 estão apresentadas a seguir:
Saldo em 1º de janeiro de 2020 3.969
Adições 2.985
Baixas (1)
Amortizações (i) (2.573)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.380
Adições 3.845
Baixas -
Amortizações (i) (3.746)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.479
(i) O montante de depreciação apresentado no mapa de imobilizado somado à amortiza-
ção do intangível apresentará uma divergência em relação ao montante apresentado na 
DFC em função do estorno relativo aos créditos de PIS e COFINS decorrentes do direito de 
uso do ativo.

12. Empréstimos e fi nanciamentos: a) Reestruturação da dívida: Nos meses de 
outubro e novembro de 2020, a Companhia captou empréstimos junto à cinco instituições 
fi nanceiras, sendo quatro operantes no mercado fi nanceiro brasileiro no montante de R$ 
430.000 e uma offshore no montante de USD 21.076 com a fi nalidade de alongar e redu-
zir o custo da dívida. Em dezembro de 2020, a Companhia contratou instrumentos fi nan-
ceiros derivativos para todas operações de empréstimos em moeda estrangeira com a fi -
nalidade de se proteger do risco de variação das taxas de câmbio. Estas operações foram 
aprovadas pelo Conselho de Administração em 17 de setembro de 2020. As liquidações das 
dívidas antigas foram realizadas de forma antecipada entre os meses de outubro e dezem-
bro de 2020, e os valores relativos aos custos de transação destas dívidas que totalizavam 
R$ 11.335, foram baixados e registrados nas despesas fi nanceiras do exercício. Em setem-
bro de 2021, a Companhia captou um empréstimo no montante de R$ 200.000 junto ao 
seu acionista Daio Paper Corporation para fi ns de capital de giro. Esta operação foi apro-
vada pelo Conselho da Administração em 27 de agosto de 2021. Em alguns contratos há 
covenants fi nanceiros e os principais termos destas dívidas são os seguintes: Covenants 
 nanceiros: • Dívida Líquida/EBITDA e Dívida Líquida/Patrimônio Líquido, sendo que os 
índices deverão ser apurados anualmente; • Patrimônio líquido positivo durante o prazo 
do contrato; • Não incorrer em prejuízo operacional, por 02 (dois) exercícios sociais conse-
cutivos, durante o prazo do contrato; • Não distribuir dividendos caso o Patrimônio Líqui-
do represente menos do que 10% do seu Ativo Total. Garantias: • Não há garantias reais. 
Os demais termos contratuais pactuados como prazos e taxas de juros já estão divulgados 
nestas demonstrações fi nanceiras nas notas explicativas a seguir. b) Taxas médias anuais 
dos empréstimos e fi nanciamentos:
 Encargos fi nanceiros anuais -
 média ponderada - % a.a.
Modalidade em 31 de dezembro de 2021 2021 2020
Moeda nacional
Capital de giro Pós-fi xada média de CDI + 1,93% 380.071 429.643
Mútuo com partes relacionadas Pré-fi xada média de 7,15% 204.600 -
Moeda estrangeira
Exportação - Pré-pagamento/ACC Pré-fi xada média de 1,65% 101.553 141.542
Total  686.224 571.185
Circulante  268.402 103.019
Não circulante  417.822 468.166
Os saldos contábeis dos empréstimos e fi nanciamentos da Companhia são mantidos nas 
seguintes moedas:
 2021 2020
Reais 584.671 429.643
Dólares americanos 101.553 141.542
Total 686.224 571.185
Os vencimentos dos empréstimos e fi nanciamentos classifi cados no passivo não circulan-
te estão demonstrados como segue:
 2021 2020
2022 - 58.448
2023 417.822 409.718
Total 417.822 468.166
A Companhia tem parte de seus passivos fi nanceiros vinculados à contratos com cláusulas 
restritivas (covenants), pelos quais está obrigada à manutenção de limites de alguns índi-
ces fi nanceiros, cujo descumprimento pode resultar, a critério dos respectivos credores, após 
notifi cação, no vencimento antecipado e a consequente reclassifi cação para o curto prazo 
das parcelas de longo prazo das respectivas obrigações. Os covenants fi nanceiros são ava-
liados pela Administração e reportados anualmente às instituições credoras de acordo com 
os respectivos contratos. (a) Os fl uxos de pagamentos futuros do principal e juros da dívi-
da de empréstimos e fi nanciamentos são os seguintes:
 Valor   Até 12 1 - 2
 dívida Moeda  meses anos Total
Empréstimos e
 fi nanciamentos 584.671 R$ Principal 246.571 329.548 576.119
   Juros 54.854 32.075 86.929
    301.425 361.623 663.048
Empréstimos e
 fi nanciamentos 101.553 USD Principal 11.592 91.770 103.362
   Juros 1.634 1.288 2.922
    13.226 93.058 106.284
Total 686.224   314.651 454.681 769.332

 2020  2020  2020  2020
Ativo Anteriormente apresentado Ajuste Reapresentado Passivo Anteriormente apresentado Ajuste Reapresentado
Circulante    Circulante
Contas a receber 256.945 (9.605) 247.340 Provisões diversas 27.614 (9.605) 18.009
Outros ativos circulantes 352.428 - 352.428 Outros passivos circulantes 537.608 - 537.608
 609.373 (9.605) 599.768  565.222 (9.605) 555.617
Não circulante 692.127 - 692.127 Não circulante 672.507 - 672.507
    Patrimônio líquido 63.771 - 63.771
Total do ativo 1.301.500 (9.605) 1.291.895 Total do passivo e patrimônio líquido 1.291.895 (9.605) 1.291.895
Promoções de vendas e acordos comerciais no resultado: As promoções de ven-
das e acordos comerciais estabelecidos junto aos clientes foram reclassifi cados da rubrica 
de “Despesa com vendas” para “Receita líquida de vendas”. Os efeitos da reapresentação 
são demonstrados a seguir:
 2020  2020
 Anteriormente  Reapre-
 apresentado Ajustes sentado
Receita líquida das vendas 1.712.055 (80.082) 1.631.973
Custo dos produtos vendidos (1.085.420) - (1.085.420)
Lucro bruto 626.635 (80.082) 546.553
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas (379.988) 80.082 (299.906)
Outras despesas operacionais (97.291) - (97.291)
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro 149.356 - 149.356
Resultado fi nanceiro líquido (106.157) - (106.157)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 43.199 - 43.199
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (15.847) - (15.847)
Lucro líquido do exercício 27.352 - 27.352

3. Estimativas, julgamentos e premissas contábeis críticas e de valor justo: Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Ativos e 
passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem entre outros: a) Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a fi ndar-se em 31 de dezembro de 2021 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (i) Nota explicativa 6 - Contas a 
receber: perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (determinação sobre 
a existência de uma perda ao seu valor recuperável). As provisões para perdas com contas 
a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de 
um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar 
as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis 
de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-
looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou 
signifi cativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. A Companhia considera 
um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo fi nanceiro estiver vencido há mais 
de 90 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo 
quando a sua classifi cação de risco de crédito é equivalente à defi nição globalmente aceita 
de “grau de investimento”. (ii) Nota explicativa 7 - Estoques (determinação sobre 
a existência de provisão para perda nos estoques): A Companhia realiza 
mensalmente uma avaliação das perdas nos estoques adotando o critério de estoques 
descontinuados, baixo giro ou com custo superior ao valor realizável líquido. (iii) Nota 
explicativa 10, 11 e 17 - Imobilizado e intangível (determinação do maior valor 
entre o valor justo menos custos de venda e valor em uso): O valor residual e 
prazos de depreciação e amortização de ativos imobilizado e intangível são revisados 
anualmente pela área técnico-operacional e consultores externos, levando em consideração 
as condições de uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manutenção e política de 
substituição. A Companhia realiza anualmente uma avaliação dos indicadores de impairment 
de ativos intangíveis com vida útil defi nida e imobilizados. Um impairment existe quando 
o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, 
que é o maior entre o valor justo menos os custos de venda e o seu valor em uso. (iv) Nota 
explicativa 20 - Provisões para demandas judiciais (principais premissas sobre 
a probabilidade e magnitude de saída de recursos): As provisões para demandas 
judiciais são reconhecidas no resultado em despesas gerais e administrativas, quando: a 
Companhia tem uma obrigação legal ou constituída como resultado de eventos passados; 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o montante 
for estimável com segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais 
ou exposições adicionais identifi cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
(v) Nota explicativa 21 - Imposto de renda e contribuição social diferidos 
(determinação de disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
prejuízos  scais e base negativa de contribuição social possam ser utilizados): 
Os ativos e passivos diferidos são reconhecidos com base nas diferenças temporárias e 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social entre valores contábeis e base fi scal, 
registradas provisões por conta de situações em que uma perda é esperada por conta de 
não haver expectativa de lucros tributáveis futuros sufi cientes para suportar os valores 
registrados. Nos termos do CPC 32 - Tributo sobre lucro e IAS 12 - Income taxes, o saldo de 
ativos fi scais diferidos será compensado em período de até dez anos, e uma perda é 
reconhecida se o valor presente do lucro tributável projetado nesse período não for sufi ciente 
para recuperar o saldo mantido na data-base, pelo valor da diferença. As projeções realizadas 
pela Administração da Companhia utilizam premissas e índices disponíveis por ocasião da 
elaboração das demonstrações fi nanceiras e são fundamentadas no seu Plano de Negócios; 
e (vi) Nota explicativa 29 - Gestão de capital, risco  nanceiro e instrumentos 
 nanceiros (classi cação, mensuração e determinação de valores justos): Os 
instrumentos fi nanceiros são mensurados ao valor justo por meio da combinação de 
informações e dados disponíveis no mercado e de metodologias próprias de avaliações, 
selecionadas a partir de julgamentos visando produzir o valor de realização mais adequado. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas contábeis poderá resultar em 
variações em relação aos valores estimados. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
em período não superior a um ano, e na avaliação mais recente da Companhia as estimativas 
e premissas contábeis adotadas se mostravam sufi cientes.

4. Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020
Caixa e bancos 9.047 3.387
Aplicações fi nanceiras (i) 179.578 100.234
Total 188.625 103.621
(i) As aplicações fi nanceiras são Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB’s) e operação 
compromissada de liquidez imediata, por isso foram classifi cadas como caixa e equivalen-
tes de caixa. Em 31 de dezembro de 2021, os CDBs e operação compromissada possuíam 
remuneração média de 101,2% do CDI (99,7% do CDI em 31 de dezembro de 2020) e são 
utilizadas na gestão de caixa e pagamentos das obrigações de curto prazo da Companhia.

5. Instrumentos fi nanceiros: A composição dos saldos é como segue:
 Ativo
 2021 2020
Certifi cados de depósitos bancários - -
Circulante - -
Certifi cados de depósitos bancários 5.568 5.369
Swap de câmbio (i) 10.296 717
Contas vinculadas - 284
Não circulante 15.864 6.370
Total 15.864 6.370
(i) Vide nota explicativa 29.2 (h).

Os saldos contábeis de instrumentos fi nanceiros da Companhia são mantidos nas seguin-
tes moedas:
 2021 2020
Reais 5.568 5.369
Dólares americanos 10.296 1.001
Total 15.864 6.370
Os certifi cados de depósitos bancários são remunerados a 106,3% do Certifi cado de De-
pósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2021 e 101,6% em 31 de dezembro de 
2020, sendo que esses valores são mantidos como garantias dadas por conta de um pro-
cesso judicial.

6. Contas a receber: A composição dos saldos é como segue:
 2021 2020
  (reapre-
  sentado)
Clientes no país 289.132 246.000
Clientes no exterior 32.516 28.546
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (15.656) (17.601)
Provisão para acordos contratuais (i) (16.441) (9.605)
Total 289.551 247.340
(i) Refere-se à estimativa de valores a pagar relacionados a compromissos assumidos em 
contrato com clientes para apoio comercial, logístico e fi nanceiro, liquidados por meio de 
abatimento em recebíveis trimestrais e anuais.
A composição dos saldos por idade de vencimento é como segue:
 2021 2020
A vencer 287.821 242.434
Até 30 dias 187.803 163.174
De 31 a 60 dias 85.418 64.400
De 61 a 90 dias 8.562 10.536
De 91 a 180 dias 5.451 4.324
(+) 180 dias 587 -
Vencidos 33.827 32.112
Até 30 dias 12.581 8.386
De 31 a 60 dias 862 926
De 61 a 90 dias 579 136
De 91 a 180 dias 109 393
Acima de 180 dias 19.696 22.271
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (15.656) (17.601)
Total 305.992 256.945
As movimentações na perda por redução ao valor recuperável de contas a receber da Com-
panhia são as seguintes:
Em 1º de janeiro de 2020 (16.775)
(-) Adições (1.788)
(+) Reversões 962
Em 31 de dezembro de 2020 (17.601)
(-) Adições (49)
(+) Reversões 1.994
Em 31 de dezembro de 2021 (15.656)
A Companhia tem como procedimento analisar seus títulos vencidos mensalmente, ado-
tando o critério de perda por redução ao valor recuperável de contas a receber, sendo subs-
tancialmente os títulos vencidos acima de 90 dias, exceto aqueles amparados por garan-
tias, deduzidos por devoluções em trânsito, e a totalidade dos títulos de clientes concorda-
tários e falidos, ponderando as chances e evidências de negociação. Para atender aos re-
quisitos do CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos fi nanceiros de perdas esperadas, a Companhia 
realizou um estudo avaliando o comportamento dos recebíveis ao longo do tempo para os 
recebíveis a vencer e vencidos até 90 dias, observando a evolução das faixas de vencimen-
to e conciliando os títulos através do período para identifi car a efi ciência no recebimento 
e concluiu que não há efeitos de perdas de créditos esperadas signifi cativas e alterações 
substanciais nas demonstrações fi nanceiras em relação ao que já é adotado e praticado 
pela Companhia, principalmente, em função do rígido mecanismo de análise de liquidez de 
seus clientes. Os saldos a receber das grandes redes de varejo são liquidados periodica-
mente, inclusive via compensação de provisões para acordos contratuais, e nesse caso, ne-
nhuma provisão para perdas com crédito desses clientes foi constituída. A Administração 
da Companhia entende que o risco relativo às contas a receber de clientes é minimizado 
pela sua composição diluída, e considera a perda por redução ao valor recuperável de con-
tas a receber sufi ciente para cobrir perdas prováveis sobre valores a receber em aberto. Em 
31 de dezembro de 2021, não há recebíveis dados em garantia nas operações de emprés-
timos e fi nanciamentos.
7. Estoques
 2021 2020
Produtos acabados 106.206 75.424
Matérias-primas 35.387 25.899
Materiais auxiliares e componentes 9.799 8.135
Material em poder de terceiros 24.979 11.152
Materiais intermediários 12.113 6.428
Importações e materiais em trânsito 2.739 10.206
Almoxarifado 15.838 15.643
Material para revenda - 2
Outros 110 183
Provisão para perda nos estoques (2.608) (1.872)
Total 204.563 151.200
As movimentações na provisão para perda nos estoques são as seguintes:
Em 1º de janeiro de 2020 (2.053)
(-) Adições (781)
(+) Baixa/estornos 962
Em 31 de dezembro de 2020 (1.872)
(-) Adições (1.668)
(+) Baixa/estornos 932
Em 31 de dezembro de 2021 (2.608)
Parte dos estoques foi dado em garantia nas operações de fornecimento de matéria prima. 
Em contrapartida a Companhia obteve ampliação do limite de crédito e descontos adicio-
nais. O valor total dos estoques dados em garantia foi de R$ 36.000 em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020.
8. Tributos a recuperar e imposto de renda e contribuição social
 2021 2020
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) (ii) 27.477 1.671
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (ii) 9.273 -
Total imposto de renda e contribuição social 36.750 1.671
Circulante - 1.671
Não circulante 36.750 -
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) (i) 69.773 63.114
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o
 Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (v) 260.396 91.461
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 1.911 386
REINTEGRA - Regime Especial de Reintegração de
 Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 767 625
Impostos sobre Produtos Industrializados (IPI) (iv) 14.582 20.969
Contribuições previdenciárias (INSS) (iii) 17.950 10.866
Total tributos a recuperar 365.379 187.421
Circulante 121.809 84.664
Não circulante 243.570 102.757

c) Reconciliação da dívida com os fl uxos de caixa decorrentes das atividades de fi nanciamento: i) Para o exercício  ndo em 31 de dezembro de 2021:
 Fluxo de caixa Variação não monetária
      Efeito de Ajuste a Juros 
 2020 Adições Pagamentos Juros pagos Transferências taxa de câmbio valor justo provisionados 2021
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 103.019 200.000 (101.739) (25.695) 57.092 3.953 (488) 32.260 268.402
 103.019 200.000 (101.739) (25.695) 57.092 3.953 (488) 32.260 268.402
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 468.166 - - - (57.092) 5.883 865 - 417.822
 468.166 - - - (57.092) 5.883 865 - 417.822
 571.185 200.000 (101.739) (25.695) - 9.836 377 32.260 686.224
ii) Para o exercício  ndo em 31 de dezembro de 2020:
 Fluxo de caixa Variação não monetária
      Efeito de Ajuste a Juros 
 2019 Adições Pagamentos Juros pagos Transferências taxa de câmbio valor justo provisionados 2020
Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 103.277 446.391 (368.345) (28.734) (86.079) 303 1.917 34.289 103.019
Debêntures 13.026 - (130.812) (7.863) 117.731 - - 7.918 -
 116.303 446.391 (499.157) (36.597) 31.652 303 1.917 42.207 103.019
Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 336.715 (2.327) - - 86.079 36.760 (5.620) 16.559 468.166
Debêntures 116.095 - - - (117.731) - - 1.636 -
 452.810 (2.327) - - (31.652) 36.760 (5.620) 18.195 468.166
 569.113 444.064 (499.157) (36.597) - 37.063 (3.703) 60.402 571.185
13. Fornecedores
 2021 2020
Fornecedores nacionais 397.725 297.581
Fornecedores estrangeiros 16.055 10.482
Total 413.780 308.063
O saldo de fornecedores nacionais contempla substancialmente a compra de matéria-prima.

14. Salários e encargos sociais: A Companhia tem registrado como salários e encar-
gos sociais os seguintes saldos:
 2021 2020
Férias 15.914 14.380
FGTS 1.205 1.134
INSS 3.849 3.462
Participação nos lucros e resultados - PLR (i) 2.697 13.988
Abono indenizatório (ii) - 1.243
Outros 2.308 1.969
 25.973 36.176
(i) O programa de PLR é homologado pelo sindicato e atende à legislação previdenciária. 
O saldo refere-se à provisão do PLR do exercício de 2021. (ii) Valor anual previsto no acor-
do coletivo homologado pelo sindicato a ser pago aos colaboradores até o nível hierárqui-
co de supervisão. Os valores relativos ao ano de 2021 foram integralmente pagos dentro 
do exercício.

15. Benefícios a empregados: a) Planos de assistência médica: De acordo com a 
legislação vigente e específi ca que versa sobre os direitos dos benefi ciários de planos mé-
dicos (Lei 9656/98), há perspectiva de continuidade do benefício no período pós-emprego, 
para aqueles que contribuíram por mais de 10 anos e vieram a se aposentar. Os planos de 
saúde atualmente vigentes são 100% custeados pela Companhia e a Lei 9656/98 não clas-
sifi ca a coparticipação como contribuição do funcionário, motivos pelos quais os benefi ciá-
rios destes planos não estão contemplados nos cálculos atuariais apresentados. Entretan-
to, alguns titulares já contribuíram para o custeio do seu próprio plano, o que lhes garan-
te a manutenção do plano médico no período pós-emprego, de acordo com o tempo de 
contribuição e, portanto, foram mantidos para cálculo de benefícios pós-emprego. b) Be-

nefícios por desligamento: A Companhia oferece benefícios em função do salário re-
cebido por cada colaborador no momento de sua aposentadoria, que são proporcionais ao 
tempo de vínculo empregatício. Os benefícios estão assim determinados: (i) benefício pro-
porcional ao tempo de serviço na empresa de até 3 salários, pago na data de aposentado-
ria para os não optantes ao plano previdenciário oferecido; (ii) indenização proporcional 
ao tempo de serviço, pago ao funcionário por ocasião de sua aposentadoria, conforme ta-
bela a seguir:

Indenização proporcional por tempo de serviço
Tempo de empresa Benefício
De 5 a 10 anos 1 salário
De 10 a 15 anos 2 salários
De 15 a 20 anos 3 salários
Acima de 20 anos 4 salários
c) Impactos contábeis
Os saldos da provisão registrados no passivo estão demonstrados a seguir:
 2021 2020
Planos de assistência médica 5.554 7.189
Benefícios por desligamento 687 956
Total de benefícios a empregados 6.241 8.145
Circulante 578 2.250
Não circulante 5.663 5.895
As movimentações dos saldos estão apresentadas a seguir:
  Custo Juros
  do líquidos (Ganhos)/ (-) Bene-
  serviço sobre a perdas fícios 
  cor- obrigação atuariais pagos
 2020 rente atuarial  (i) no ano  2021
Planos de assistência médica 7.189 12 493 (1.993) (147) 5.554
Benefícios por desligamento 956 159 46 (474) - 687
 8.145 171 539 (2.467) (147) 6.241
(i) Montante reconhecido na linha de “Outros resultados abrangentes” no patrimônio 
líquido.
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d) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas na data do balanço foram (em 
média ponderada):
 2021
Taxa de desconto (plano assistência médica) 5,48% a.a.
Duration (plano assistência médica) 13,28 anos
Taxa de desconto (benefícios por desligamento) 5,10% a.a.
Duration (benefícios por desligamento) 4,31 anos
Futuros aumentos reais salariais 0,001% a.a.
Futuros aumentos nos custos médicos (IESS) 3,00% a.a.
Infl ação projetada 5,03% a.a.
Rotatividade 10,29% a.a.
Para as premissas relacionadas à composição familiar, adotou-se que 80% dos participan-
tes dos planos serão casados na aposentadoria, sendo as mulheres 4 anos mais jovens. A 
adesão do plano no período pós-emprego (take-up) está diretamente associada à renda in-
dividual de cada benefi ciário, uma vez que o custo, mesmo inferior àquele praticado nos 
planos individuais de assistência médica, serão 100% custeados pelo participante. Para cal-
cular a expectativa de adesão, foi considerada a média salarial atual dos titulares de cada 
produto de assistência-médica mantido, a qual foi projetada à época da aposentadoria. 
Como benefício de aposentadoria, adotou-se o parâmetro de 70% do valor salarial. Desta 
maneira, os custos médicos projetados foram comparados aos benefícios de aposentado-
ria e, somente foram considerados no período pós-emprego aqueles benefi ciários em que 
o percentual do plano representasse menos de 25% da renda individual. Os cálculos foram 
efetuados individualmente. e) Análise de sensibilidade: i) Sensibilidade da taxa 
de desconto sobre as obrigações calculadas (planos de assistência médica):
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 5.554 -
Aumento (1%) 4.931 -11%
Redução (1%) 6.255 13%
ii) Sensibilidade da in ação médica sobre as obrigações calculadas:
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 5.554 -
Aumento (1%) 6.255 13%
Redução (1%) 4.931 -11%
iii) Sensibilidade da taxa de desconto sobre as obrigações calculadas (benefícios por desli-
gamento):
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 687 -
Aumento (1%) 676 -2%
Redução (1%) 699 2%
iv) Sensibilidade do crescimento salarial sobre as obrigações calculadas:
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 687 -
Aumento (1%) 750 9%
Redução (1%) 629 -8%
f) Participação nos resultados: A Companhia concede participação nos resultados a 
seus empregados, vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específi cos, es-
tabelecidas e aprovadas anualmente. O programa é homologado pelo sindicato e atende à 
legislação previdenciária. O montante provisionado no exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2021 está divulgado na nota explicativa n° 14.

16. Impostos a recolher e parcelados e imposto de renda e contribuição social
 2021 2020
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) - 6.002
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) - 2.216
Total de imposto de renda e contribuição social - 8.218
Circulante - 8.218
Não circulante - -
Impostos parcelados:
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) (i) 25.314 33.977
Parcelamento previdenciário (INSS) (ii) 3.533 6.315
Subtotal 28.847 40.292
Impostos correntes:
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 8.027 7.202
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 27 44
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 2.128 1.471
Outros 594 421
Subtotal 10.776 9.138
Total impostos a recolher e parcelados 39.623 49.430
Circulante 23.930 21.860
Não circulante 15.693 27.570
Itens sem efeito Caixa:
Compensações de tributos federais no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 - R$ 
72.612 (R$ 79.119 em 31 de dezembro de 2020).
(i) Refere-se aos parcelamentos ordinários de ICMS não inscritos em dívida ativa da União 
e, ao longo do segundo semestre de 2019, a Companhia aderiu ao programa de parcela-
mento especial do ICMS ST oferecido pelo estado de São Paulo, conforme Resolução Con-
junta SFP/PGE-3. Os parcelamentos tem, substancialmente, prazo para pagamento em 60 
parcelas mensais e consecutivas as quais são corrigidas pela taxa Selic. (ii) Refere-se ao 
parcelamento previdenciário de INSS realizado em março de 2018 em 60 parcelas mensais 
e consecutivas as quais são corrigidas pela taxa Selic. O montante do benefício fi scal sobre 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviço (ICMS), apurado nas vendas pelo de-
pósito localizado no Estado da Paraíba e Regime Especial de Reintegração de Valores Tri-
butários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA), foi de R$ 10.641 em 31 de dezem-
bro de 2021 (R$ 11.354 em 31 de dezembro de 2020) e registrados diretamente no resul-
tado do exercício na rubrica de “outras deduções de vendas” vide nota explicativa nº 23.

17. Passivo de arrendamento: a) Composição dos saldos e movimentação
Ativo de direito de uso
Saldo em 01/01/2020 147.690
(+) Adição 1.587
(+) Remensuração - sem efeito caixa (i) 16.627
(-) Depreciação (18.046)
Saldo em 31/12/2020 147.858
(+) Adição 125
(+) Remensuração - sem efeito caixa (i) 58.570
(-) Depreciação (23.406)
Saldo em 31/12/2021 183.146
(i) O montante decorre de correção das parcelas de aluguéis de imóveis que sofrem atua-
lização monetária anualmente pelo IGPM, conforme previsto contratualmente.
Classi cação da depreciação do ativo de direito de uso na demonstração do 
resultado
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia reconheceu no custo de mer-
cadorias e serviços vendidos o montante de R$ 1.800 (R$ 542 em 31 de dezembro de 2020), 
nas despesas com vendas o montante de R$ 13.655 (R$ 10.856 em 31 de dezembro de 
2020), e despesas administrativas o montante de R$ 6.670 (R$ 5.895 em 31 de dezembro 
de 2020), referentes à depreciação do ativo de direito de uso nas demonstrações fi nancei-
ras. Em função do estorno relativo aos créditos de PIS e COFINS decorrentes do direito de 
uso do ativo, o montante apresentado na movimentação acima apresentará uma divergên-
cia em relação a depreciação apresentada no mapa de imobilizado.
Passivos de arrendamentos
Saldo em 01/01/2020 154.463
(+) Adições 1.587
(+) Remensuração - sem efeito caixa (i) 16.627
(-) Pagamento de principal (12.307)
(-) Pagamento de juros (15.887)
(+) Juros incorridos 15.095
Saldo em 31/12/2020 159.578
(+) Adições 125
(+) Remensuração - sem efeito caixa (i) 58.570
(-) Pagamento de principal (16.894)
(-) Pagamento de juros (19.249)
(+) Juros incorridos 17.834
Saldo em 31/12/2021 199.964
Circulante 21.878
Não circulante 178.086
(i) O montante decorre de correção das parcelas de aluguéis de imóveis que sofrem atua-
lização monetária anualmente pelo IGPM, conforme previsto contratualmente.
b) Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamentos reconhecidos 
no passivo não circulante
 2021 2020
2022 - 15.478
2023 13.586 10.115
2024 9.436 6.786
2025 9.171 6.665
2026 9.708 7.084
2027 10.751 7.845
Mais de 5 anos 125.434 91.533
Total 178.086 145.506
c) Pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis, ativos de baixo va-
lor e de curto prazo: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia re-
conheceu o montante de R$ 4.309 (R$ 4.873 em 31 de dezembro de 2020) referente às 
despesas relacionadas ao pagamento de aluguéis variáveis, ativos de baixo valor e de cur-
to prazo nas demonstrações fi nanceiras.
d) Impactos no fl uxo de caixa
 2021 2020
Fluxo das atividades operacionais
Apropriação de juros 17.834 15.095
Depreciação de direito de uso 23.406 18.046
Fluxo das atividades de fi nanciamento
Pagamento de principal de arrendamento 16.893 12.307
Pagamento de juros de arrendamento 19.249 15.887
Itens sem efeito caixa
Remensuração 58.569 16.627
e) Maturidade dos passivos de arrendamento
      2027 em
Fluxo de pagamentos futuros 2022 2023 2024 2025 2026 diante
Fluxo de desembolso sem AVP 41.308 31.090 25.869 24.632 24.220 203.849
Cenário com infl ação 42.830 33.780 29.161 28.599 28.973 280.907
Taxa média de infl ação (%) (i) 6,45 3,70 3,15 3,00 3,00 3,00
(i) Taxas obtidas através das projeções do relatório de mercado Focus emitido pelo Bacen 
em 11 de março de 2022.
Efeitos da in ação na base
 2021 2020
Ativo de direito de uso 183.146 147.858
Cenário com infl ação 244.348 171.045
Passivo de arrendamento 199.964 159.578
Cenário com infl ação 261.166 185.227
Apropriação de juros dos arrendamentos 17.834 15.095
Cenário com infl ação 19.628 15.777
Depreciação de direito de uso 23.406 18.046
Cenário com infl ação 25.761 18.862

18. Provisões diversas: A Companhia tem registrado como provisões diversas os seguin-
tes saldos:
 2021 2020
  (reapre-
  sentado)
Provisão para fretes 6.240 6.720
Provisão de serviços de terceiros (ii) 12.239 5.653
Provisão para contas a pagar 2.697 4.618
Outras 1.292 1.018
 22.468 18.009
(i) Refere-se ao success fee de advogados que patrocinaram as ações judiciais de créditos 
tributários extemporâneos reconhecidos pela Companhia.
19. Outras contas a pagar: A Companhia tem registrado como outras contas a pagar 
os seguintes saldos:
 2021 2020
Fretes (i) 16.905 17.536
Verbas e ações promocionais 19 17
Concessionárias (água, luz e telefone) 10.841 7.881
Seguros 858 4.947
Outras 6.884 9.018
 35.507 39.399

20. Provisões para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em proces-
sos judiciais de origem tributária, trabalhista e cível que se encontram em instâncias diver-
sas. As provisões para demandas judiciais, constituídas para fazer face a prováveis perdas 
decorrentes dos processos em curso, são efetuadas e atualizadas com base na avaliação 
da possibilidade de perda estimada pelos consultores jurídicos da Companhia. Os proces-
sos classifi cados com chances de perda “possível” e “remota” não possuem provisão, por 
não ser requerida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e pelas Normas Internacio-
nais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). A composição dos saldos está apresentada a seguir:

 2021 2020
Tributárias 816 198
Trabalhistas 9.795 19.303
Cíveis e outras 5.152 5.869
Total 15.763 25.370
A natureza das atuais provisões pode ser sumariada como segue: Tributárias - correspon-
dem substancialmente a divergências de interpretação em relação às autoridades fi scais 
com base em opinião de seus consultores jurídicos, é por provável expectativa de perda. Os 
processos judiciais nos quais a Companhia fi gurava como parte e foram avaliados pelos 
seus consultores legais como sendo de risco possível montam em 31 de dezembro de 2021 
no valor aproximado de R$ 203.858 (R$ 207.005 em 31 de dezembro de 2020). Tais pro-
cessos envolvem principalmente autuações de autoridades fi scais por revisões nas apura-
ções de impostos, como IRPJ, CSLL, ICMS, PIS/COFINS, IPI e INSS, e também ações impetra-
das pela Companhia como autora questionando critérios e bases de apuração para tribu-
tos recolhidos. Devido à sua classifi cação de risco como possível, essas causas não foram 
registradas nessas demonstrações fi nanceiras e estão sendo apenas divulgadas, conforme 
requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e pelas Normas Internacionais de Re-
latório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Trabalhistas - consistem, principalmente, em reclamações de ex-colaboradores relacio-
nadas a disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões, horas extras, 
pagamento de adicionais por transferências, entre outros, não existindo processos de va-
lor individualmente relevante. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía proces-
sos trabalhistas com probabilidade de perda possível que totalizavam R$ 6.641 (R$ 2.998 
em 31 de dezembro de 2020), todos com a mesma natureza das causas prováveis. Devido 
à sua classifi cação de risco como possível, essas causas não foram registradas nessas de-
monstrações fi nanceiras e estão sendo apenas divulgadas, conforme requerido pelas prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelas Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Cíveis e outras - 
representam, principalmente, ações pleiteando danos morais, materiais e processos inves-
tigatórios de alterações nas especifi cações de produtos da Companhia. De acordo com os 
assessores jurídicos, os processos cujas probabilidades de perda são classifi cadas como pos-
sível montam em 31 de dezembro de 2021 no valor de R$ 12.606 (R$ 11.149 em 31 de de-
zembro de 2020), todos com a mesma natureza das causas prováveis. Devido à sua classi-
fi cação de risco como possível, essas causas não foram registradas nessas demonstrações 
fi nanceiras e estão sendo apenas divulgadas, conforme requerido pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelas Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). A movimentação da provisão para 
demandas judiciais é demonstrada a seguir:
 Provisão para demandas judiciais
Em 1º de janeiro de 2020 18.208
Constituição de provisão 778
Transferência para contas a pagar (4.338)
Reversões (91)
Atualizações (inclusive monetárias) 10.813
Em 31 de dezembro de 2020 25.370
Constituição de provisão 883
Transferência para contas a pagar (3.888)
Reversões (2)
Atualizações (inclusive monetárias) (6.600)
Em 31 de dezembro de 2021 15.763

21. Imposto de renda e contribuição social: a) Impostos diferidos: Os impostos 
de renda diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos nas demonstrações fi nan-
ceiras, dado o direito exequível legalmente de compensar os ativos fi scais correntes contra 
os passivos fi scais correntes, e considerando que os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tribu-
tável, que faculta a liquidação dos saldos numa base líquida. Os saldos de ativos e passi-
vos diferidos apresentam-se como segue conforme sua origem:
 Diferido ativo Diferido passivo
 2021 2020 2021 2020
Prejuízos fi scais de imposto de renda (i) 30.499 22.119 - -
Bases negativas de contribuição social (i) 12.703 9.613 - -
Diferenças temporárias:
Provisão para demandas judiciais 5.359 8.626 - -
Provisão para acordos comerciais 6.739 4.286 - -
Provisão para devedores duvidosos 5.323 5.984 - -
Provisão para participação nos lucros - PLR 917 4.756 - -
Provisão para benefícios a empregados 2.122 2.769 - -
Arrendamento mercantil 5.716 3.919 - -
Outras diferenças temporárias 10.120 10.528 - -
Ajuste de avaliação patrimonial - - 4.461 3.938
Reserva de reavaliação - - 11.105 12.234
Total 79.498 72.600 15.566 16.172
Ativo líquido total 63.932 56.428 - -
(i) Em 31 de dezembro de 2021, com base no processo RE 1.063.187/SC – Tema 962 de re-
percussão geral no STF que decidiu por unanimidade pela inconstitucionalidade da incidên-
cia de IRPJ e CSLL sobre a taxa Selic em repetição do indébito tendo em vista sua função 
de recomposição do patrimônio do contribuinte, que não confi gura renda ou provento para 
a empresa, a Companhia registrou créditos nos montantes de R$ 19.059 e R$ 6.861, de 
IRPJ e CSLL diferidos, respectivamente, e aguarda trânsito em julgado de ação judicial para 
a utilização fi scal. Com base no estudo técnico das projeções de resultados tributáveis com-
putados de acordo com o CPC 32 e IAS 12, a Companhia estima recuperar o crédito tribu-
tável decorrente de prejuízos fi scais de imposto de renda e base negativa de contribuição 
social, excluindo aqueles créditos que aguardam decisão judicial para utilização fi scal, nos 
seguintes exercícios:
 2021 2020
2021 - 18.012
2022 17.282 13.720
2023 - -
Total 17.282 31.732
Ao fi m do exercício, os créditos tributários registrados acima possuem prazo de aproveita-
mento em até dois anos. Sua realização está suportada por orçamento e projeções de re-
sultados para os próximos anos, as quais sinalizam margens líquidas positivas e base de 
cálculo tributável de imposto de renda e contribuição social futura. O passivo de imposto 
diferido é decorrente basicamente de reavaliações do ativo imobilizado realizadas em exer-
cícios anteriores, assim como sobre o custo atribuído do ativo imobilizado registrado na 
data de transição dos CPCs e IFRSs. A realização desses impostos diferidos está vinculada 
à realização por depreciação ou alienação dos correspondentes bens. A estimativa de quan-
do esses valores serão realizados segue a vida útil do ativo imobilizado, de 3 a 42 anos. b) 
Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social: A reconciliação do 
imposto de renda e da contribuição social está demonstrada a seguir:
 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 231.195 43.199
Imposto de renda e contribuição
 social às alíquotas nominais (34%) (78.606) (14.688)
Ajuste para cálculo da alíquota efetiva
Créditos extemporâneos de IR e CS (i) 58.801 -
Adições e exclusões, líquidas - diferenças permanentes (2.669) (1.159)
Imposto de renda e contribuição social (22.474) (15.847)
Corrente (29.978) (25.167)
Diferidos 7.504 9.320
Alíquota efetiva - % 9,72 36,68
(i) Em 31 de dezembro de 2021, com base no processo RE 1.063.187/SC – Tema 962 de re-
percussão geral no STF que decidiu por unanimidade pela inconstitucionalidade da incidên-
cia de IRPJ e CSLL sobre a taxa Selic em repetição do indébito tendo em vista sua função 
de recomposição do patrimônio do contribuinte, que não confi gura renda ou provento para 
a empresa, a Companhia registrou créditos nos montantes de R$ 24.178 e R$ 8.704 de IRPJ 
e CSLL correntes, respectivamente, e montantes de R$ 19.059 e R$ 6.860 relativos ao IRPJ 
e CSLL diferidos, respectivamente.

22. Patrimônio líquido: a) Capital social: Integralização de capital social: Em 
25 de fevereiro de 2021, foi integralizado pela H&PC Brazil Partipações S.A. aumento de R$ 
146.929 do capital social da Companhia mediante a emissão de 38.979 ações ordinárias. 
Em 18 de novembro de 2021, foi integralizado pela H&PC Brazil Partipações S.A. aumento 
de R$ 49.807 do capital social da Companhia mediante a emissão de 7.168 ações ordiná-
rias. Com isso, em 31 de dezembro de 2021 o capital integralizado é de R$ 249.394 (R$ 
52.658 em 31 de dezembro de 2020). O capital é representado por 63.065 ações ordiná-
rias, todas escriturais, sem valor nominal. b) Reserva legal: O Estatuto Social da Compa-
nhia prevê que do lucro líquido anual serão deduzidos 5% para constituição de reserva le-
gal, a qual não poderá exceder 20% do capital social. c) Outras reservas de capital: 
Conforme recomendação do Conselho de Administração realizada em 06 de abril de 2022, 
o lucro remanescente será destinado à formação da reserva de lucros. Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia destinou o montante de R$ 182.418 (R$ 0 em 31 de dezembro de 
2020) para constituição da reserva de lucros. O montante de R$ 6 alocado como reserva de 
capital trata-se de diferença de arredondamento referente ao preço das ações versus o va-
lor capitalizado. d) Ajustes de avaliação patrimonial e reserva de reavaliação: A 
composição dos ajustes de avaliação patrimonial é formada pelo custo atribuído do ativo 
imobilizado registrado no momento de transição para as novas práticas contábeis (CPCs e 
IFRSs), incluindo saldo de reserva de reavaliação sobre o ativo imobilizado efetuada em 
anos anteriores. e) Dividendos: O estatuto social permite a distribuição de 100% do lu-
cro de cada exercício, após a dedução da reserva legal, conforme prevê a legislação socie-
tária. A Assembleia Geral de Acionistas deliberará sobre o valor de dividendos a ser distri-
buído e poderá também deliberar sobre a distribuição de resultados na forma de pagamen-
tos de juros sobre capital próprio, nos termos da legislação vigente. Com a captação das 
novas dívidas, mencionadas na nota explicativa nº 12, fi cou estabelecido em cláusula res-
tritiva que a Companhia não pode distribuir dividendos caso o Patrimônio Líquido repre-
sente menos do que 10% do seu Ativo Total. Não será realizada a distribuição de dividen-
dos referente ao exercício de 2021 como previsto nos parágrafos 4º e 5º do artigo 202 da 
lei 6.404/76. f) Lucro por ação básico e diluído: O resultado por ação básico e diluí-
do foi calculado com base no resultado do exercício atribuível aos acionistas controlado-
res em 31 de dezembro de 2021 e 2020. A Companhia não possui nenhum instrumento fi -
nanceiro que possa diluir suas ações e ser considerado no cálculo.
 2021 2020
Lucro líquido do exercício 208.721 27.352
Ações em circulação no fi nal do exercício 63.065 16.918
Lucro líquido por ações do capital social no fi m do exercício 3,31 1,62

23. Receita líquida das vendas
 2021 2020
  (reapresentado)
Receita bruta de vendas
No mercado interno 2.156.393 2.050.917
No mercado externo 160.505 128.266
Impostos sobre vendas e outras deduções (476.493) (463.504)
Incentivos fi scais 10.641 11.354
Devoluções e cancelamentos (13.668) (14.978)
Acordos comerciais e promoções de vendas (i) (98.081) (80.082)
Receita líquida de vendas 1.739.297 1.631.973
(i) Vide nota explicativa 2.24 – Reapresentação dos valores comparativos.

24. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do re-
sultado utilizando uma classifi cação dos custos e despesas baseada nas suas funções. As 
informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resulta-
do em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são apresentadas a seguir:
 2021 2020
  (reapresentado)
Matérias-primas e materiais de consumo (1.045.667) (843.555)
Despesa com salários e encargos (230.637) (217.962)
Despesa com fretes (128.671) (136.464)
Despesas variáveis de vendas (i) (ii) (64.399) (51.758)
Despesa com água, telefone, energia elétrica e gás (116.289) (108.204)
Depreciação e amortização (66.404) (60.886)
Despesa com tributos (14.424) (11.426)
Despesas com aluguel (4.309) (4.873)
Despesas com transportes (2.000) (1.707)
Provisão para perda nos estoques (1.184) (95)
Despesas com seguro (6.129) (5.966)
Benefícios a empregados (24) (8.145)
Outras despesas (14.972) (16.401)
Custo total dos custos dos produtos vendidos, des-
 pesas de vendas e despesas gerais e administrativas
 (1.695.109) (1.467.442)
Custo dos produtos vendidos (1.310.123) (1.085.420)
Despesas de vendas (ii) (313.882) (299.906)
Despesas gerais e administrativas (71.104) (82.116)
Total (1.695.109) (1.467.442)
(i) Inclui valores relativos a bonifi cações, merchandising e comissões de vendas. (ii) Vide 
nota explicativa 2.24 – Reapresentação dos valores comparativos.

25. Resultado fi nanceiro
 2021 2020
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 8.374 2.011
Atualização monetária de créditos tributários (i) 94.014 8.794

...continuação 2021 2020
Juros sobre créditos a receber 494 512
Atualização de créditos com partes relacionadas - 394
Ganho com ajuste a valor justo dos empréstimos 599 4.154
Ganho com derivativos (swap de câmbio) 10.528 -
Outras 2.687 1.486
Total das receitas fi nanceiras 116.696 17.351
Juros e despesas com empréstimos, fi nanciamentos e debêntures (32.166) (36.805)
Encargo fi nanceiro de arrendamento mercantil (ii) (17.835) (15.094)
Juros sobre as contas a pagar e com
 aquisição de insumos (celulose) (5.650) (218)
Custo de transação (iii) - (20.257)
Despesas bancárias com cobranças e IOF (426) (393)
Juros com operações de cessão de recebíveis - (1.281)
Atualização monetária sobre processos judiciais 2.635 (7.124)
Perda com derivativos (swap de câmbio) (9.427) (4.062)
PIS e COFINS sobre receita fi nanceira (4.909) (614)
Outras (4.580) (4.867)
Total das despesas fi nanceiras (72.358) (90.715)
Empréstimos e fi nanciamentos (9.835) (37.063)
Outros ativos e passivos - líquidos (667) 4.270
Total das variações cambiais (10.502) (32.793)
Resultado fi nanceiro, líquido 33.836 (106.157)
(i) O saldo refere-se à atualização monetária dos créditos tributários conforme divulgado 
na nota explicativa 8 – Tributos a recuperar. (ii) Vide nota explicativa nº 17.b - Passivo de 
arrendamentos. (iii) Em 2020, a Companhia baixou o montante de R$ 11.335 referente aos 
custos de transação das dívidas liquidadas de forma antecipada em função da reestrutura-
ção mencionada na nota explicativa nº 12.

26. Compromissos: A Companhia possui compromissos nas datas dos balanços decor-
rentes principalmente de contratos de aquisição de produtos e insumos e serviços. Os va-
lores correspondentes a esses compromissos não estão refl etidos no balanço patrimonial. 
Os desembolsos futuros assumidos em decorrência dos principais contratos são demons-
trados como segue (incluindo estimativas):
 2021 2020
Celulose
Dentro de um ano 591.574 -
Energia elétrica/térmica
Dentro de um ano 198.389 139.821
Mais de um ano e menos de cinco anos 40.535 80.447
Total dos compromissos 830.498 220.268
27. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos, passivos e resultado envolven-
do partes relacionadas e a remuneração de profi ssionais-chave da Administração estão 
apresentados a seguir: a) Saldos e transações com partes relacionadas
Passivo circulante
Empréstimos e fi nanciamentos (nota 12)
Daio Paper Corporation – mútuo (vii) 204.600 -
 204.600 -
 2021 2020
Demonstração do resultado  
Despesa com vendas (ii)
Qualyservice Empreendimentos Imob. Spe Ltda. - (3.693)
Despesas gerais e administrativas
HPE Projetos Imobiliários Spe Ltda.(ii) - (2.515)
PMH Participações Ltda.(vi) - (165)
 - (2.680)
Receitas fi nanceiras (i)
HIM Participações S.A. - 134
MAINÁ Participações S.A. - 134
 - 268
Despesas fi nanceiras
Qualyservice Empreendimentos Imob. Spe Ltda.(iii/v) - (6.891)
HPE Projetos Imobiliários Spe Ltda.(iii/v) - (1.356)
PMH Participações Ltda.(iii/v) - (32)
RMH Participações Ltda.(iii/v) - (18)
Mútuo com acionistas (iv) - (82)
Daio Paper Corporation – mútuo (vii) (4.600) -
 (4.600) (8.379)
 (4.600) (14.484)
(i) Refere-se à: (a) créditos pela cessão em caráter irrevogável aos ex-acionistas controla-
dores, GHP Participações S.A. e H3 Participações S.A., de direitos creditórios sobre ação ju-
dicial em fase de execução movida contra as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás, 
decorrentes de diferenças de correção monetária e juros dos valores recolhidos como em-
préstimo compulsório sobre faturas de energia elétrica, com base na Lei nº 4.152/62. A 
Companhia recebeu em fevereiro de 2015, parte dos valores (R$ 13.239, considerado em 
31/12/2014 no curto prazo), sujeitas à atualização monetária pela variação de 100% CDI, 
apropriada no resultado em receitas fi nanceiras. Em 30 de novembro de 2016, as empre-
sas GHP Participações S.A. e H3 Participações S.A cederam e transferiram os créditos às ces-
sionárias Mainá Participações S.A. e HIM Participações S.A., respectivamente, as quais as-
sumiram integralmente a dívida de forma defi nitiva, irrevogável e irretratável. Em função 
da mudança do controle acionário ter ocorrido em 29 de junho de 2020, conforme mencio-
nado na nota explicativa 1.c - Contexto operacional, o montante integral dos direitos cre-
ditórios foi transferido e divulgado na nota explicativa 9, na rubrica de Outros ativos circu-
lantes. (ii) Refere-se à depreciação do ativo de direito de uso de imóveis para realização de 
atividades operacionais da Companhia. (iii) Ao longo do ano de 2017, como forma de au-
mentar sua liquidez, a Companhia em comum acordo com seus locadores, deixou de reali-
zar parte do pagamento dos aluguéis devidos. Em dezembro de 2017, foram fi rmados con-
tratos de mútuo entre as partes, estabelecendo a atualização dos valores considerando a 
aplicação de CDI + 4% a.a. até 23 de janeiro de 2018, 100% do CDI entre 24 de janeiro e 
31 de dezembro de 2018, CDI + 2% a.a. em 2019 e 2020 e CDI + 4% a.a. a partir de 2021. 
Além disso, a partir de 1º de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Ar-
rendamento mercantil que passou a exigir a contabilização de despesas com juros decor-
rentes dos contratos enquadrados nesta nova norma. Em função da mudança do controle 
acionário ter ocorrido em 29 de junho de 2020, conforme mencionado na nota explicativa 
1.c – Contexto operacional, o montante integral dos mútuos está divulgado somente na 
nota explicativa 12 na modalidade de capital de giro. (iv) Em dezembro de 2016, os ex-acio-
nistas concederam empréstimo à Companhia no valor individual principal de R$ 800. Os 
valores estão sendo corrigidos a aplicação de CDI + 4% a.a. até 23 de janeiro de 2018, 
100% do CDI entre 24 de janeiro e 31 de dezembro de 2018, CDI + 2% a.a. em 2019 e 
2020 e CDI + 4% a.a. a partir de 2021. Em função da mudança do controle acionário ter 
ocorrido em 29 de junho de 2020, conforme mencionado na nota explicativa 1.c – Contex-
to operacional, o montante integral dos mútuos está divulgado somente na nota explica-
tiva 12 na modalidade de capital de giro. (v) Impactos da adoção inicial do CPC 06 (R2)/
IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil. Em função da mudança do controle acio-
nário ter ocorrido em 29 de junho de 2020, conforme mencionado na nota explicativa 1.c 
– Contexto operacional, os montantes integrais dos ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento estão divulgados somente nas notas explicativas 10 e 17. (vi) Refere-se a 
valores a pagar por locação de imóveis. Em função da mudança do controle acionário ter 
ocorrido em 29 de junho de 2020, conforme mencionado na nota explicativa 1.c – Contex-
to operacional, o montante integral do passivo estão divulgados somente nas notas expli-
cativas 10 e 17. (vii) Em setembro de 2021, a Companhia captou um empréstimo/mútuo no 
montante de R$ 200.000 junto ao seu acionista Daio Paper Corporation conforme mencio-
nado na nota explicativa nº 12. b) Remuneração de pessoal-chave de administra-
ção: O pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores. Foi fi xada e apro-
vada em Assembleia Geral Ordinária a remuneração global anual do Conselho da Adminis-
tração e da Diretoria no valor bruto de até R$ 14.223 para o exercício de 2021. A remune-
ração total, incluindo encargos sociais e benefícios, reconhecidos nos resultados dos exer-
cícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, está demonstrada a seguir:
 2021 2020
Conselho de Administração
Vencimentos e encargos - 4.772
Diretoria Executiva
Salários e encargos 7.854 7.063
Provisão para participação em lucros e resultados - PLR (i) 746 2.305
PLR e gratifi cações pagas (ii) 3.807 1.484
Total 12.407 15.624
(i) O saldo refere-se à provisão da PLR do exercício de 2021. (ii) Pagamento da PLR e gra-
tifi cações referentes aos exercícios de 2021, 2020 e 2019.
c) Identifi cação das partes relacionadas: Em função da mudança do controle acio-
nário ocorrida em 29 de junho de 2020, os antigos proprietários da Companhia e as em-
presas mencionadas na nota 28a, não são mais considerados como partes relacionadas da 
Companhia em 31 de dezembro de 2020. Os saldos apresentados como partes relaciona-
das apresentados com efeitos nas demonstrações de resultado do exercício de 2020 con-
templam seus efeitos parciais até a data da mudança do controle acionário para a nova 
acionista H&PC Brazil Participações S.A, conforme data mencionada acima. Em 2021 hou-
ve a captação de empréstimo/mútuo junto à Daio Paper Corporation conforme menciona-
do na nota explicativa nº 12.

28. Gestão de capital, risco fi nanceiro e instrumentos fi nanceiros: 28.1. Ges-
tão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade oferecendo retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. A Companhia monitora a estrutura do capital com base no índice de alavancagem 
fi nanceira, correspondente à dívida líquida dividida pelo capital total, e a ajusta conside-
rando as mudanças nas condições econômicas. A dívida líquida compreende os saldos dos 
empréstimos e fi nanciamentos, deduzidos pelas disponibilidades de caixa e equivalentes 
de caixa e mais instrumentos fi nanceiros ativos. O capital total é apurado por meio da soma 
do patrimônio líquido com a dívida líquida. Não houve alterações quanto aos objetivos, po-
líticas ou processos com relação aos descritos nas demonstrações fi nanceiras do exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Os indicadores estão demonstrados a seguir:
 2021 2020
Empréstimos e fi nanciamentos (Nota 12) 686.224 571.185
Instrumentos fi nanceiros passivos (Nota 28.2 h) 7.983 4.551
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (188.625) (103.621)
(-) Instrumentos fi nanceiros ativos (Nota 5) (15.864) (6.370)
Dívida líquida 489.718 465.745
Patrimônio líquido 471.701 63.771
Índice de alavancagem fi nanceira 1,04 7,30
28.2. Fatores de risco fi nanceiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos ris-
cos fi nanceiros: risco de mercado incluindo risco de moeda, de valor justo, de taxa de juros, 
de fl uxo de caixa, de preço, de crédito e de liquidez. A Companhia possui e segue política 
de gerenciamento de risco, que orienta em relação as transações e requer a diversifi cação 
de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos 
riscos fi nanceiros é regularmente monitorada e gerenciada a fi m de avaliar os resultados e 
o impacto fi nanceiro no fl uxo de caixa. Também são revistos, periodicamente, os limites de 
crédito das contrapartes. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos 
quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessá-
rio manter o nível de fl exibilidade fi nanceira. A Diretoria Financeira examina e revisa infor-
mações relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas signifi cativas, pro-
cedimentos e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. a) Riscos com taxas de câm-
bio: O risco associado com câmbio decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer 
em perdas por causa de fl utuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais fa-
turados ou aumentem valores captados no mercado. A maior parte da receita da Compa-
nhia (“concentração de vendas”) advém dos produtos de consumo, sobretudo papel higiê-
nico e papel toalha, e uma parcela signifi cativa dos insumos é a celulose (“concentração 
de matéria-prima”). Caso o preço da celulose, que é dolarizado, tenha um acréscimo signi-
fi cativo e a Companhia não consiga repassar para os preços de venda esse aumento no 
custo ou reduzir custos operacionais para compensar esse aumento, a margem operacio-
nal pode ser impactada. A partir de dezembro de 2020, a Companhia passou a utilizar ins-
trumentos fi nanceiros derivativos para se proteger do risco de variação das taxas de câm-
bio para todas operações de empréstimos em moeda estrangeira. Dessa forma, a Compa-
nhia entende que não existem riscos signifi cativos pela alteração da taxa de câmbio. 
b) Exposição cambial líquida: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía ati-
vos denominados em dólar norte-americano no montante de R$ 5.427 na rubrica de caixa 
e equivalentes de caixa (R$ 0 em 31 de dezembro de 2020), de R$ 32.516 na rubrica de 
“Contas a receber” (R$ 28.546 em 31 de dezembro de 2020) e R$ 0 na rubrica de “Instru-
mentos fi nanceiros” (R$ 284 em 31 de dezembro de 2020). Em 31 de dezembro de 2020, 
a Companhia apresentava o montante de R$ 16.418 na rubrica “Fornecedores” (R$ 10.482 
em 31 de dezembro de 2020). A variação cambial líquida decorrente das dívidas e créditos 
até 31 de dezembro de 2020 foi negativa no montante de R$ 32.793 (negativa no montan-
te de R$ 32.793 em 31 de dezembro de 2020), conforme apresentado nas demonstrações 
dos resultados da Companhia. O instrumento derivativo de swap de câmbio contratado 
pela Companhia eliminou a exposição cambial dos empréstimos em moeda estrangeira. 
Desta forma, o saldo de instrumento fi nanceiro atrelado ao swap de câmbio e os emprés-
timos em moeda estrangeira não foram contemplados no quadro de risco de exposição 
cambial conforme demonstrado na nota 28.2.h.. 
i) Exposição cambial líquida da Companhia em 31 de dezembro de 2021
 Ativo Passivo
 Caixa e equiva- Contas a Forne- Exposição
Exposição cambial lentes de caixa receber cedores cambial líquida
Dólar norte-americano 972 5.827 (2.942) 3.857
Valores convertidos em reais 5.427 32.516 (16.418) 21.525

ii) Exposição cambial líquida da Companhia em 31 de dezembro de 2020
 Ativo Passivo
 Instrumentos Contas a Forne- Exposição
Exposição cambial fi nanceiros receber cedores cambial líquida
Dólar norte-americano 55 5.493 (2.017) 3.531
Valores convertidos em reais 284 28.546 (10.482) 18.348
As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas:
Real 31/12/2021 31/12/2020
BRL x 1 USD 5,581 5,197
Em função da Companhia utilizar instrumentos fi nanceiros derivativos para se proteger do 
risco de variação das taxas de câmbio para todas operações de empréstimos em moeda es-
trangeira e não possuir outros saldos relevantes em moeda estrangeira, não é realizada a 
análise de sensibilidade para fl utuações nas taxas de câmbio. c) Risco com taxas de ju-
ros: O risco relacionado às taxas de juros provém da fl utuação dos juros de mercado. A ex-
posição da Companhia deriva de empréstimos e aplicações fi nanceiras atualizadas com 
base no CDI. A variação desfavorável nas taxas de juros pode afetar negativamente as des-
pesas fi nanceiras.
   Taxa de I II Au- III Au- IV V
 Expo-  juros efe- Pro- men- men- Redu- Redu-
Exposição  sição Ris- tiva em vá to de to de ção de ção de
 patrimonial R$ co 31/12/2021 vel 25% 50% 25% 50%
Passivo
Empréstimos e
 fi nancia-
 mentos 380.071 CDI 8,34% 31.711 39.639 47.566 23.783 15.855
Instrumentos
 fi nanceiros 100.918 CDI 8,34% 8.420 10.525 12.630 6.315 4.210
Efeito no resultado     10.033 20.065 (10.033) (20.065)
Ativo
Aplicações
 fi nanceiras 179.578 CDI 8,34% 14.983 18.729 22.474 11.237 7.491
Instrumentos
 fi nanceiros 5.568 CDI 8,34% 465 581 697 348 232
Efeito no resultado     3.862 7.724 (3.862) (7.724)
d) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia está intimamente associada ao 
nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A di-
versifi cação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o 
acompanhamento dos prazos de fi nanciamento de vendas por segmento de negócios e li-
mites individuais de posição, são procedimentos adotados a fi m de minimizar eventuais ris-
cos de inadimplência das contas a receber. Vide nota explicativa 6 – Contas a receber para 
maiores detalhes sobre os saldos. A Administração visando minimizar os riscos de créditos 
atrelados as instituições fi nanceiras, procura diversifi car suas operações em instituições de 
primeira linha. Vide notas explicativas 4 - Caixa e equivalentes de caixa e 5 - Instrumentos 
fi nanceiros para maiores detalhes sobre os saldos. e) Risco de liquidez: É o risco de a 
Companhia não dispor de recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromissos fi -
nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estran-
geira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monito-
radas pela área de Finanças e Controladoria. As notas explicativas 12.b e 17 demonstram 
os passivos fi nanceiros, por faixa de vencimento, correspondentes ao período remanescen-
te no balanço patrimonial em relação à data contratual do vencimento. O demais passivos 
fi nanceiros tem vencimento de até 1 ano. f) Qualidade do crédito dos ativos fi nan-
ceiros: Os ativos fi nanceiros da Companhia são compostos principalmente pelo saldo de 
caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e contas a receber de clientes e 
partes relacionadas. O caixa da Companhia está aplicado nas maiores instituições fi nan-
ceiras do Brasil - todas de primeira linha e com reduzido risco de crédito, e os recebíveis 
são compostos principalmente pelo saldo de contas a receber. g) Identifi cação e valo-
rização dos instrumentos fi nanceiros: A Companhia opera com diversos instrumen-
tos fi nanceiros, todos registrados em contas patrimoniais, com destaque para aplicações fi -
nanceiras, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores, empréstimos, fi -
nanciamentos e passivos de arrendamento. Com exceção da utilização de instrumento fi -
nanceiro derivativo para proteção das variações nas taxas de câmbio dos empréstimos em 
moeda estrangeira informado na nota explicativa nº 28.2 (h). e a reestruturação da dívida 
vide nota explicativa nº 12, não houve no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 al-
terações na gestão desses instrumentos, características, taxas de juros, crédito, liquidez ou 
de negócio relacionados comparativamente a esses instrumentos em relação as demons-
trações fi nanceiras anuais de 31 de dezembro de 2020. h) Instrumentos fi nanceiros 
derivativos e contabilidade de “hedge” (“hedge accounting”): Hedge de va-
lor justo: Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia mantinha contrato de swap de taxa 
de câmbio com valor nocional de US$18.793 (US$28.086 em 2020), que prevê que a Com-
panhia receba a variação da taxa de câmbio + 1,65% sobre o valor nocional em dólar e 
pague uma taxa igual à variação da CDI + 1,40% sobre o valor nocional em reais. O swap 
está sendo utilizado como hedge da exposição às variações cambiais do empréstimo ga-
rantido. Há uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge, uma 
vez que os termos do swap de taxa de juro correspondem aos termos do empréstimo às 
variações das taxas cambiais (ou seja, montante nocional, prazo, pagamento). A Compa-
nhia estabeleceu o índice de cobertura de 1:1 para as relações de hedge, uma vez que o 
risco subjacente do swap de taxa de câmbio é idêntico ao componente de risco protegido. 
Para testar a efetividade do hedge, a Companhia usa o método do derivativo hipotético e 
compara as alterações no valor justo do instrumento de hedge com as alterações no valor 
justo do item protegido atribuíveis ao risco coberto. O saldo contábil registrado no balan-
ço da Companhia em 31 de dezembro de 2021 segue no quadro abaixo:
 2021 2020
Swap de câmbio: Ativos Passivos Ativos Passivos
Instrumentos fi nanceiros 10.296 7.983 717 4.551
Circulante - 7.983 - 4.551
Não circulante 10.296 - 717 -
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, o resultado apurado nas operações 
de swap foi de ganho de R$ 1.101 (R$ 4.062 em 31 de dezembro de 2020) e estão apre-
sentados no resultado fi nanceiro conforme nota explicativa nº 25. i) Valor justo e clas-
sifi cações dos instrumentos fi nanceiros: Encontra-se a seguir uma comparação do 
valor contábil e valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros da Companhia:
 Hierarquia Valor Valor Valor Valor
 de valor contábil justo contábil justo
Ativos fi nanceiros justo 2021 2021 2020 2020
Caixa e equivalentes de caixa  188.625 188.625 103.621 103.621
Instrumentos fi nanceiros Nível 1 15.864 15.864 6.370 6.370
Contas a receber  305.992 305.992 256.945 256.945
Total  510.481 510.481 366.936 366.936
 Hierarquia Valor Valor Valor Valor
 de valor contábil justo contábil justo
Passivos fi nanceiros justo 2021 2021 2020 2020
Empréstimos e fi nanciamentos Nível 2 686.224 680.973 571.185 553.595
Fornecedores Nível 2 413.780 413.780 308.063 308.063
Passivo de arrendamento Nível 2 199.964 199.964 159.578 159.578
Outras contas a pagar Nível 2 35.507 35.507 39.399 39.399
Instrumentos fi nanceiros Nível 2 7.983 7.983 4.551 4.551
Total  1.343.458 1.338.207 1.082.776 1.065.186
A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instru-
mentos fi nanceiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais 
todos os dados que tenham efeito signifi cativo sobre o valor justo registrado sejam obser-
váveis, direta ou indiretamente; Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito signi-
fi cativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mer-
cado. A classifi cação dos instrumentos fi nanceiros no exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos fi nancei-
ros classifi cados em outras categorias além das informadas:
  Valor justo  Total em 31
  por meio do Custo de dezembro
 Nota resultado amortizado de 2021
Ativos fi nanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 179.578 9.047 188.625
Instrumentos fi nanceiros 5 15.864 - 15.864
Contas a receber 6 - 305.992 305.992
Total  195.442 315.039 510.481
Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 12 101.553 584.671 686.224
Fornecedores 13 - 413.780 413.780
Passivo de arrendamento 16 - 199.964 199.964
Outras contas a pagar 19 - 35.507 35.507
Instrumentos fi nanceiros 28.2 7.983 - 7.983
Total  109.536 1.233.922 1.343.458
  Valor justo  Total em 31
  por meio do Custo de dezembro
 Nota resultado amortizado de 2020
Ativos fi nanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 100.234 3.387 103.621
Instrumentos fi nanceiros 5 6.086 284 6.370
Contas a receber 6 - 256.945 256.945
Total  106.320 260.616 366.936
Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 12 141.542 429.643 571.185
Fornecedores 13 - 308.063 308.063
Passivo de arrendamento 16 - 159.578 159.578
Outras contas a pagar 19 - 39.399 39.399
Instrumentos fi nanceiros 28.2 4.551 - 4.551
Total  146.093 936.683 1.082.776
A mensuração do valor justo se dá pelos fl uxos de caixa descontados considerando o va-
lor presente do pagamento esperado, descontado utilizando uma taxa de desconto ajusta-
da ao risco.

29. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de ris-
cos com o objetivo de delimitar os riscos, proporcionando um tratamento único e unifor-
me, buscando no mercado, coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As co-
berturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, considerados sufi cientes 
pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ativi-
dade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de segu-
ros. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía as seguintes principais apólices de 
seguro contratadas com terceiros:
Ramo Importância segurada
Danos materiais, transportes, quebra de máquinas e lucros cessantes 4.768.632
Responsabilidade civil 30.000
D&O 55.000

30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 Nota 2021 2020
Outras receitas operacionais:
Venda de ativo imobilizado (iv)  825 25.993
Créditos tributários extemporâneos (i)  147.296 9.650
Créditos oriundos de indenizações de seguro 1.e./10 51.500 -
Outras (ii)  3.649 3.600
  203.270 39.243
Outras despesas operacionais:
Baixa por venda de ativo imobilizado (iv)  (75) (40.235)
Condenações e acordos de processos judiciais (iii)  (3.805) (5.764)
Estorno de créditos tributários (v)  (30.532) (6.364)
Fee advogados sobre créditos extemporâneos  (7.253) -
Baixa de ativos sinistrados 1.e./10 (4.070) -
Custo de itens sinistrados 1.e. (3.346) -
Outras  (749) (1.229)
  (49.830) (53.592)
Total  153.440 (14.349)
(i) O saldo em 31 de dezembro de 2021 refere-se a: a) Créditos extemporâneos oriundos 
da exclusão do ICMS da base do PIS e COFINS no montante de R$ 137.115; b) créditos de 
INSS sobre férias indenizadas no montante R$ 6.800; c) créditos extemporâneos de ICMS, 
PIS e COFINS sobre fretes no montante de R$ 2.026 e d) créditos de IPI sobre bonifi cações 
no montante de R$ 1.355. O saldo em 31 de dezembro de 2020 refere-se a: a) Créditos ex-
temporâneos de IPI sobre bonifi cações no montante de R$ 2.023; b) ICMS, PIS, COFINS e 
IPI sobre descontos incondicionais no montante de R$ 691 e c) R$ 6.936 de ICMS sobre bo-
nifi cações. Os montantes integrais e bases legais dos créditos estão divulgados na nota ex-
plicativa 8 - Tributos a recuperar e imposto de renda e contribuição social. (ii) Substancial-
mente receitas com venda de sucatas no montante de R$ 3.051 (R$ 2.801 em 31 de de-
zembro de 2020). (iii) Condenações e acordos de processos judiciais de naturezas traba-
lhistas e cíveis. (iv) Vide nota explicativa 10 - Imobilizado. (v) O montante de 31 de dezem-
bro de 2021 refere-se ao estorno de: a) créditos de ICMS, PIS, COFINS e IPI sobre descon-
tos incondicionais no montante de R$ 26.818 e b) créditos oriundos da exclusão do ICMS 
da base da CPRB no montante de R$ 3.714. O saldo em 31 de dezembro de 2020 refere-se 
ao estorno de: a) R$ 2.446 de créditos referentes a exclusão do ICMS sobre a base de cál-
culo do PIS/COFINS em função de revisão dos cálculos realizada por especialistas; b) rever-
são dos créditos de R$ 1.057 de ICMS sobre bonifi cações; c) R$ 686 de ICMS sobre descon-
tos incondicionais e; d) R$ 2.175 créditos extemporâneos de PIS e COFINS sobre verbas, co-
missões e outros após revisão realizada pela Companhia. Os montantes e explicação dos 
estornos dos créditos estão divulgados na nota explicativa 8 - Tributos a recuperar e impos-
to de renda e contribuição social.

continua...
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
...continuação

Aos Acionistas e Administradores da
Santher - Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Santher - Fábrica de Papel 
Santa Therezinha S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Santher - Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos: Demonstrações contábeis do exercício anterior 
examinadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações 

contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, preparadas 
originalmente antes dos ajustes decorrentes descritos na nota 2.24, foi conduzido sob 
a responsabilidade de outro auditor independente que emitiu relatório de auditoria 
sem modificação, com data de 01 de Abril de 2021. Como parte de nossos exames 
das demonstrações contábeis de 2021, examinamos também os ajustes descritos na 
nota explicativa 2.24 que foram efetuados para alterar os valores correspondentes 
relativos às demonstrações contábeis de 2020. Em nossa opinião, tais ajustes são 
apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, 
revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis 
da Empresa referentes ao exercício de 2020 e, portanto, não expressamos opinião ou 
qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações contábeis de 2020 tomadas 
em conjunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 

da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 

internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de abril de 2022.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ronaldo Aoki
CRC-2SP034519/O-6 Sócio CRC-1SP244601/O-1

4PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
QUARTA-FEIRA, 20 DE ABRIL DE 2022

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


	EnvelopeID_0f58d3d3-2965-48ff-a53e-c2e52572e4c0: DocuSign Envelope ID: 7692EBEB-144E-4EB8-A0A8-368DC390F420
	EnvelopeID_4dc5bf33-9ecd-4887-bfad-da0df753b2a5: DocuSign Envelope ID: 7692EBEB-144E-4EB8-A0A8-368DC390F420
	EnvelopeID_42919934-e2c8-4507-aa11-ff85c9d93590: DocuSign Envelope ID: 7692EBEB-144E-4EB8-A0A8-368DC390F420
	EnvelopeID_d467f7b0-3c91-47b9-9d93-eda618fdbe6a: DocuSign Envelope ID: 7692EBEB-144E-4EB8-A0A8-368DC390F420
		2022-04-19T16:46:59-0700


		2022-04-19T16:47:11-0700


		2022-04-19T16:47:18-0700


		2022-04-19T16:47:29-0700




